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Histórico da Comissão de Ética da UFMS

O Código de Ética Profissional do servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal, aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho 
de 1994, estabelece a criação de uma Comissão de Ética, encarregada de 
orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tratamento 
com as pessoas e com o patrimônio público, competindo-lhe conhecer con-
cretamente de imputação ou de procedimento susceptível de censura. 

A Comissão de Ética Pública foi criada pelo Decreto de 26, de maio 
de 1999, e, em 1º de fevereiro de 2007, foi instituído o Sistema de Gestão 
da Ética do Poder Executivo Federal, definindo o funcionamento da ética 
pública.

A UFMS criou a Comissão de Ética pela Portaria nº 682, de 30 de 
novembro de 2007, publicada no BS nº 4218, de 11 de dezembro de 2007. 
Desde então, foram aprovados o Regulamento da Comissão de Ética da 
UFMS, Resolução COUN nº 8, de 12 de março de 2013, homologada pela 
Resolução COUN nº 15, de 16 de abril de 2013 e o Código de Ética Pro-
fissional dos Servidores em Exercício na UFMS, pela Resolução COUN nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm


31, de 18 de junho de 2015, homologada pela Resolução COUN nº 53, de 
4 de dezembro de 2015.

A Comissão de Ética da UFMS estabeleceu como Plano de Traba-
lho: I. Elaborar  um documento norteador sobre o funcionamento da co-
missão de Ética contendo o histórico sobre a Comissão de Ética na UFMS 
e seus membros; legislação, normas e portarias pertinentes;  fluxograma 
dos procedimentos éticos na UFMS e formas de encaminhamento de de-
núncias. ; II. Realizar agendas periódicas com os dirigentes das Unidades 
da Administração Central, Setorial e Suplementar para explanar sobre as 
atribuições e competências da Comissão de Ética; III. Participar nos atos 
de posse de servidores da UFMS; IV. Participar de seminários, encontros, 
congressos, fóruns, workshops, etc. realizados pela Comissão de Ética Pú-
blica; e V. Elaborar ações na Comunidade Universitária para discussão de 
temas sobre ética.

As reuniões ordinárias da Comissão de Ética são reservadas e ocor- 
rem mensalmente. O calendário das reuniões, os editais e as atas aprovadas 
estão disponíveis no menu “Reuniões”, no Portal da Comissão de Ética.

Maiores informações poderão ser solicitadas no e-mail etica@ufms.
br ou pelo ramal 7015.

Comissão de Ética da UFMS
Agosto de 2018
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PORTARIA Nº 1019, DE 6 DE AGOSTO DE 2018
Titulares Suplentes
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18/03/2013

BS N° 5498
Pg. 4

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 12 DE MARÇO DE 2013.

A  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  UNIVERSITÁRIO  da  Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul,  no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; o Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de  
2007; a Resolução nº 10,  de 29 de setembro de 2008, da Comissão de Ética Pública,  e 
considerando o constante do Processo nº 23104.000853/2013-10, resolve, ad referendum:

Art. 1º  Aprovar o Regulamento da Comissão de Ética da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, nos termos do Anexo desta Resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA MARIA SILVA CORREA OLIVEIRA

Coordenadoria dos Órgãos Colegiados
Cidade Universitária, s/n   Caixa Postal 549  Fone: (067) 3345-7041

79070-900  Campo Grande-MS  /    http://www.ufms.br  e-mail: coc.rtr@ufms.br

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 12 DE MARÇO DE 2013
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RESOLUÇÃO Nº 8, DE 12 DE MARÇO DE 2013.

A  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  UNIVERSITÁRIO  da  Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul,  no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; o Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de  
2007; a Resolução nº 10,  de 29 de setembro de 2008, da Comissão de Ética Pública,  e 
considerando o constante do Processo nº 23104.000853/2013-10, resolve, ad referendum:

Art. 1º  Aprovar o Regulamento da Comissão de Ética da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, nos termos do Anexo desta Resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA MARIA SILVA CORREA OLIVEIRA

Coordenadoria dos Órgãos Colegiados
Cidade Universitária, s/n   Caixa Postal 549  Fone: (067) 3345-7041

79070-900  Campo Grande-MS  /    http://www.ufms.br  e-mail: coc.rtr@ufms.br

REGULAMENTO DA COMISSÃO DE ÉTICA 
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL
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Anexo da Resolução nº 8, Coun, de 12 de março de 2013.
Regulamento da Comissão de Ética da  

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art. 1º Este Regulamento tem como finalidade reger as disposições 
relativas à Comissão de Ética da Fundação Universidade de Mato Gros-
so do Sul, de acordo com o Código de Conduta do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal e do Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 
2007; no que tange à competência, estrutura organizacional, atribuições, 
deveres e responsabilidades de seus membros, funcionamento e disposi-
ções gerais.

CAPÍTULO II
Da Composição e da Estrutura Organizacional

Art. 2º A Comissão será composta por três membros titulares e três 
suplentes, escolhidos entre servidores do quadro permanente de pessoal da 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, e serão designados 
pelo(a) Reitor(a).

Art. 3º Os membros da Comissão cumprirão mandatos, não coinci-
dentes, de três anos, permitida uma única recondução.

Parágrafo único. Os mandatos dos primeiros membros e dos res-
pectivos suplentes serão de um, dois e três anos, estabelecidos no ato da 
designação.

Art. 4º Os membros da Comissão não perceberão remuneração de 
qualquer natureza pelo exercício da função.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
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Art. 5º A Comissão de Ética contará com uma Secretaria-Executiva, 
vinculada administrativamente ao Gabinete do(a) Reitor(a) e tecnicamente 
à Comissão.

Art. 6º A Secretaria Executiva será chefiada por um Secretário-Exe-
cutivo, integrante do quadro permanente de pessoal da Fundação Universi-
dade Federal de Mato Grosso do Sul, indicado pelos membros da Comis-
são e designado pelo(a) Reitor(a).

Parágrafo único. O Secretário-Executivo não pode ser membro da 
Comissão de Ética.

CAPÍTULO III
Das Atribuições

Art. 7º Aos membros da Comissão de Ética incumbe:

I – ao Presidente:
a) convocar e presidir as reuniões da Comissão;
b) representar a Comissão;
c) dar execução às decisões da Comissão;
d) autorizar a presença nas reuniões de pessoas que, por si ou 

por órgãos/entidades que representem, possam contribuir na condução dos 
trabalhos da Comissão;

e) orientar e supervisionar os trabalhos do Secretário-Executivo; e
f ) decidir os casos de urgência, ad referendum da Comissão.

II - aos demais membros titulares:
a) examinar as matérias que lhes forem submetidas, emitindo pa-

recer conclusivo e fundamentado;
b) solicitar informações a respeito de matérias sob exame da Co-

missão; e
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c) representar a Comissão, por delegação de seu Presidente.

III - aos membros suplentes da Comissão, substituir os membros 
titulares em suas ausências;

IV - ao Secretário-Executivo:

a) organizar a agenda e a pauta das reuniões e assegurar o apoio 
administrativo e logístico à Comissão;

b) secretariar as reuniões;
c) proceder ao registro das reuniões e à elaboração de suas atas;
d) instruir as matérias submetidas à deliberação;
e) providenciar a instrução de matéria para deliberação da Co-

missão, nos casos em que houver necessidade de parecer sobre a legalidade 
de ato a ser por ela editado;

f ) manter a guarda dos processos depositados na Secretaria da 
Comissão;

g) desenvolver ou supervisionar a elaboração de estudos e parece-
res como subsídios ao processo de tomada de decisão da Comissão;

h) solicitar às autoridades submetidas ao Código de Ética, infor-
mações e subsídios visando à instrução de procedimento sob apreciação da 
Comissão; e

i) elaborar anualmente relatório das atividades desenvolvidas pela 
Comissão.

CAPÍTULO IV
Do Funcionamento

Art. 8º As deliberações da Comissão serão tomadas pelo voto da maio-
ria simples de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

Art. 9º As reuniões da Comissão ocorrerão, em caráter ordinário, 
mensalmente; e, extraordinariamente, quando necessário, por iniciativa de 
qualquer de seus membros.
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Art. 10. A pauta das reuniões da Comissão será composta a partir de 
sugestões de qualquer de seus membros, ou por iniciativa do Secretário-Exe-
cutivo, admitindo-se, no início de cada sessão, a inclusão de novos assuntos.

Art. 11. O processo de apuração de infração ao Código de Ética será 
instaurado de ofício ou em razão de denúncia fundamentada, desde que 
haja indícios suficientes, e observado o seguinte:

I – a denúncia deve ser dirigida ao Presidente da Comissão de Ética 
da UFMS;

II – serão aceitas pela Comissão as seguintes formas de encaminha-
mento das denúncias (redação alterada pela Resolução nº71, 1º de Outubro de 
2013 do Conselho Universitário):

a) por escrito, em documento manuscrito com letra legível ou di-
gitado, que deverá ser colocado num envelope lacrado e entregue na Seção 
de Comunicação da UFMS;

b) pelo e-mail da Comissão de Ética disponibilizado na página 
da UFMS; e

c) pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no link 
da Comissão de Ética, na página da UFMS.

III – para fazer a denúncia não é obrigatória a identificação do de-
nunciante, entretanto, caso o denunciante deseje ser informado sobre os 
procedimentos adotados pela Comissão de Ética com referência à denún-
cia, deverá apresentar, no encaminhamento feito, um endereço para envio; e

IV – a denúncia deverá conter os seguintes requisitos:
a) descrição da conduta;
b) indicação da autoria, justificando a impossibilidade para tal;
c) apresentação de todos os meios de provas em direito admitidas, 

sem exceção, ou indicação de onde podem ser encontrados.
§ 1º Não atendidos os requisitos descritos no inciso IV deste artigo, 

a denúncia não será admitida e, consequentemente, arquivada, por meio de 
decisão fundamentada.
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§ 2º Quando o denunciante não se identificar, a Comissão de Ética 
poderá acolher os fatos narrados para fins de instauração, de ofício, de proce-
dimento investigatório, desde que contenha indícios suficientes da ocorrência 
da infração ou, em caso contrário, determinar o arquivamento sumário.

Art. 12. Admitida a denúncia, a Comissão de Ética instaurará o Pro-
cedimento Preliminar, que poderá ser convertido em Processo de Apuração 
Ética, conforme previsto na legislação vigente.

§ 1º O Secretário-Executivo, em suas ausências ou impedimentos, 
será substituído por um dos membros da Comissão, a ser designado pelo 
Presidente, mediante termo lavrado em ata.

§ 2º O Secretário-Executivo submeterá anualmente à Comissão um 
plano de trabalho que contemple as principais atividades a serem desenvol-
vidas, propondo metas, indicadores e dimensionando os recursos necessários.

CAPÍTULO V
Das Competências

Art. 13. Compete à Comissão de Ética da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul:

I - zelar pelo cumprimento do Código de Ética Profissional do Ser-
vidor Público Federal e do Código de Conduta dos Servidores da Funda-
ção Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e submeter à Comissão 
de Ética Pública, propostas para o aperfeiçoamento do referido Código;

II - atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no 
âmbito da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul;

III – instaurar, de ofício ou a requerimento, processos éticos e aplicar a 
sanção cabível, conforme a sua competência; buscando precipuamente a pre-
venção de conflitos e a preservação da moralidade na Administração Pública;

IV – aconselhar sobre a ética profissional do Servidor Público no trato 
com pessoas e com o patrimônio público, com vistas ao fortalecimento da 
ética pública e ao restabelecimento da confiança nas instituições públicas;
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V – promover seminários, simpósios e outros eventos correlatos, que 
propiciem a difusão e a conscientização de condutas éticas;

VI - orientar os servidores no sentido de adotar uma conduta con-
forme os princípios reitores da Administração Pública; inspirando o respei-
to pelos seus pares e pelo Serviço Público;

VII - explicitar os desvios éticos e superá-los por meio de uma atu-
ação positiva e pedagógica, buscando a prevalência da ética no contexto 
prático da Instituição;

VIII – conhecer, identificar e administrar os conflitos de interesses 
no âmbito da UFMS, tendo como premissa básica a conscientização do 
Servidor Público;

IX – aplicar ao servidor público a pena de censura, exclusivamente, 
mediante parecer devidamente fundamentado, assegurando sempre o con-
traditório e a ampla defesa, e o caráter reservado em seus procedimentos;

X - fornecer à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho os 
registros sobre a conduta ética dos servidores da UFMS, para efeito de 
instruir e fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do Servidor;

XI - encaminhar a decisão e o respectivo procedimento de apuração 
de desvio de conduta ética à Comissão de Ética Pública da Presidência da 
República, para as providências pertinentes; e

XII – propor Acordo de Conduta Pessoal e Profissional.

CAPÍTULO VI
Dos Deveres e Responsabilidades dos Membros da Comissão de Ética

Art. 14. Os trabalhos da Comissão devem ser desenvolvidos com 
celeridade e observância dos seguintes princípios:

I - proteção à honra e à imagem da pessoa investigada;
II - proteção à identidade do denunciante, se este assim o desejar; e
III - independência e imparcialidade de seus membros na apuração 

dos fatos.
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Art. 15. Eventuais conflitos de interesse, efetivos ou potenciais, que pos-
sam surgir em função do exercício das atividades profissionais dos membros da 
Comissão, deverão ser informados aos demais integrantes da Comissão.

Parágrafo único. O membro da Comissão estará impedido de participar 
de procedimento envolvendo servidor ou autoridade com quem tenha relação de 
parentesco ou que lhe seja direta e hierarquicamente superior ou subordinado.

Art. 16. As matérias examinadas nas reuniões da Comissão têm ca-
ráter sigiloso, ao menos até sua deliberação final, quando será decidida sua 
forma de encaminhamento e de normatização, por ementa.

Parágrafo único. Os membros da Comissão não poderão manifestar-
-se publicamente sobre situação específica que seja objeto de deliberação 
formal desta.

Art. 17. O membro da Comissão deverá justificar, antecipadamente, 
a eventual impossibilidade de comparecer às reuniões, de modo a possibili-
tar a convocação tempestiva do respectivo suplente.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 18. No final de cada ano será realizada uma atividade de avalia-
ção da consecução do planejamento adotado por esta Comissão.

Art. 19. Caberá à Comissão de Ética da Fundação Universidade de 
Mato Grosso do Sul, no âmbito de sua competência, dirimir as dúvidas e 
resolver os casos omissos decorrentes da aplicação deste Regulamento.
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24/04/2013

BS N° 5524
Pg. 191

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Fundação Universidade Federal  de Mato 
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Homologar as Resoluções do Conselho Universitário nºs 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 
71, 72, 73, 74 e 75, do ano de 2012; e as de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, do ano 
de 2013, emitidas ad referendum.

CÉLIA MARIA SILVA CORREA OLIVEIRA,
Presidente.

Coordenadoria dos Órgãos Colegiados
Cidade Universitária, s/n   Caixa Postal 549  Fone: (067) 3345-7041/7042/7189
79070-900  Campo Grande-MS  / http://www.ufms.br  e-mail: coc.rtr@ufms.br

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 16 DE ABRIL DE 2013

https://bse.ufms.br/bse/publicacao?id=156757
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL  
DOS SERVIDORES EM EXERCÍCIO NA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL

RESOLUÇÃO Nº 31, DE 18 DE JUNHO DE 2015

23/06/2015

BS N° 6065
Pg. 1

RESOLUÇÃO Nº 31, 18 DE JUNHO DE 2015. 

A  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  UNIVERSITÁRIO da  Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; a Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, e  
considerando o contido no Processo nº 23104.008202/2014-41, resolve, ad referendum:

Art. 1º  Aprovar o Código de Ética Profissional dos Servidores em Exercício na 
Fundação  Universidade  Federal  de  Mato  Grosso  do  Sul,  nos  termos  do  Anexo  desta 
Resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Anexo da Resolução nº 31, Coun, de 18 de junho de 2015.

CÓDIGO DE CONDUTA DOS SERVIDORES EM  
EXERCÍCIO NA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL  

DE MATO GROSSO DO SUL

TÍTULO I

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Este Código orienta a conduta ética dos servidores em exer-
cício na Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

§ 1º As regras contidas no presente Código são complementares às 
normas que regulam o serviço público em geral, ao Código de Ética Pro-
fissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado 
pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; Lei nº 12.813, de 16 de 
maio de 2013; e às resoluções expedidas pela Comissão de Ética Pública, 
sem prejuízo de outras legislações vigentes.

§ 2º Para fins deste Código, servidor é a pessoa legalmente investida 
em cargo público e todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer ou-
tro ato jurídico, preste serviços na UFMS de natureza permanente, temporá-
ria, excepcional ou eventual, independentemente de ser remunerado ou não.

Art. 2º Este Código tem por objetivo:

I – evidenciar condutas éticas esperadas dos servidores da UFMS;

II – auxiliar o servidor na execução de ações e tomada de decisões, 
quando diante de questões éticas que possam se apresentar;

III – resguardar o servidor de exposições desnecessárias ou acusações 
infundadas de modo a consolidar o ambiente de segurança da Instituição;

IV – fortalecer o caráter ético coletivo do corpo funcional da UFMS;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
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V – contribuir para um ambiente de trabalho harmonioso, coopera-
tivo e participativo;

VI - contribuir para intensificar o respeito e a legitimação da so-
ciedade quanto à atuação da UFMS, à retidão, honra e dignidade dos seus 
servidores e a tradição dos seus serviços; e

VII – favorecer o controle social, asseguradas as garantias do regime 
democrático.

Capítulo II
Dos Princípios e Valores

Art. 3º A conduta dos servidores em exercício na UFMS será norte-
ada pelos seguintes princípios e valores:

I – legalidade, moralidade, eficiência, impessoalidade e publicidade; e

II - respeito ao cidadão, integridade, profissionalismo, transparência 
e lealdade à Instituição.

Parágrafo único. Ao conceito de moralidade na administração pú-
blica deve ser acrescida a ideia de que o fim é sempre o bem comum, pois 
servir ao interesse público é a missão fundamental dos governos e das ins-
tituições públicas.

TÍTULO II
DO RELACIONAMENTO COM O PÚBLICO

Capítulo I
Da Conduta Ética no Relacionamento com Públicos Diversos

Art. 4º Nas relações estabelecidas com públicos diversos, os servi-
dores devem apresentar conduta equilibrada e isenta, não participando de 
quaisquer transações ou atividades que possam comprometer a sua dig-
nidade profissional ou desabonar a sua imagem pública, bem como a da 
Instituição.
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Parágrafo único. O servidor deve manter:
I – no trabalho: isenção, não permitindo que circunstâncias pessoais 

interfiram em suas atividades profissionais; e
II – fora do trabalho: atitudes que não repercutam direta ou indi-

retamente na vida funcional, de modo a ferir a moralidade administrativa.

Art. 5º A conduta do servidor, no tocante aos diversos segmentos 
com os quais mantém contato, deve observar, em especial, as seguintes 
orientações:

I – à sociedade em geral: conhecer e respeitar os valores, as necessi-
dades e as boas práticas da comunidade, contribuindo para a construção e 
consolidação de uma consciência cidadã, devendo estimular a educação e 
ser referência quanto ao cumprimento de suas próprias obrigações legais;

II – aos acadêmicos:
a) atuar de maneira profissional, objetiva, técnica, clara, impessoal, 

independente, transmitindo com lealdade, integridade e honestidade os en-
sinamentos humanos e científicos, sem deixar-se intimidar por tráfico de 
influência de qualquer ordem;

b) agir com urbanidade e cortesia;
c) esclarecer e orientar procedimentos e dúvidas; e
d) evitar situações que possam ser interpretadas como abuso de au-

toridade ou excesso de exação, bem como situações que possam expor o 
servidor da UFMS as tentativas de suborno.

III – às autoridades públicas, inclusive de outros países, e represen-
tantes de outros órgãos:

a) atuar, em eventos conjuntos, de forma cooperativa e profissional, 
respeitar as regras protocolares, quando houver, bem como as respectivas 
hierarquias e competências e a coordenação estabelecida para o evento; e

b ) posicionar-se de forma técnica, clara e equilibrada, zelando pelas 
prerrogativas institucionais sem comprometer os objetivos do evento;
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IV – à imprensa: manifestar-se em nome da UFMS, desde que devi-
damente autorizado, observando as normas e a posição oficial da Institui-
ção e evitar expressar opiniões pessoais; e

V – aos fornecedores: atuar com profissionalismo, impessoalidade e 
transparência, observando os aspectos legais e contratuais envolvidos, res-
guardando-se de eventuais práticas desleais ou ilegais de terceiros.

Art. 6º Nas comunicações oficiais ou internas, inclusive as disponi-
bilizadas em mídia eletrônica ou na internet, o servidor deve expressar-se 
de maneira clara e assertiva, utilizando linguagem apropriada ao contexto, 
de modo a facilitar a compreensão e respeitar o direito do cidadão à infor-
mação.

Capítulo II
Da Conduta no Atendimento ao Público

Art. 7º O atendimento ao público deve ser realizado com agilida-
de, presteza, boa vontade, qualidade, urbanidade, cordialidade e respeito, 
fornecendo-se as orientações e informações claras e confiáveis, devendo o 
servidor atuar de modo a harmonizar as relações entre o cidadão e a UFMS.

Parágrafo único. Durante o atendimento, o servidor deve observar, 
dentre outras, as seguintes condutas:

I – expressar-se utilizando linguagem coloquial, procurando ade-
quar-se à individualidade e ao perfil do cidadão, ao repassar informações 
essenciais para a solução de sua demanda;

II – evitar interrupções por razões alheias ao atendimento;
III – abster-se de manifestar opinião pessoal, juízo de valor, ou emitir 

parecer sobre assuntos diversos aos serviços demandados;
IV – agir com profissionalismo em situações de conflito, procurando 

manter o controle emocional; e
V – quando o atendimento precisar ser realizado em outra unidade 

ou setor, orientar corretamente o cidadão.
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TÍTULO III
DO CONVÍVIO NO AMBIENTE DE TRABALHO

Capítulo I
Da Conduta no Ambiente de Trabalho

Art. 8º Por ocasião do início do exercício, o servidor deverá mani-
festar formalmente o conhecimento destas Normas e o compromisso de 
acatá-las, sendo orientados pelo superior hierárquico da necessidade de sua 
leitura e observância.

Art. 9º O convívio no ambiente de trabalho deve estar alicerçado 
na cordialidade, no respeito mútuo, na boa vontade, na compreensão, na 
equidade, no bem-estar, na segurança de todos, na colaboração e no espírito 
de equipe, sem preconceitos ou discriminações, na busca de um objetivo 
comum, independente da posição hierárquica ou cargo.

Parágrafo único. O servidor deve:

I – contribuir para um ambiente de trabalho livre de ofensas, difama-
ção, exploração ou discriminação, repressão, intimidação, assédio e violência 
verbal, gestual ou física;

II – zelar pelo próprio desenvolvimento profissional, aproveitando as 
oportunidades de aprendizado proporcionadas pela Instituição;

III – compartilhar com os demais colegas os conhecimentos e as 
informações necessárias ao exercício das atividades próprias da UFMS, res-
peitadas as normas relativas ao sigilo;

IV – informar ao setor competente as situações de risco, de que tome 
conhecimento, nos ambientes e nos processos de trabalho, podendo apre-
sentar sugestões para melhorias;

V – atender as normas de segurança e colaborar para a prevenção de 
acidentes;
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VI – dispensar a ex-servidores, servidores, aposentados ou licencia-
dos, quando estes demandarem serviços da UFMS no exercício de ativida-
des profissionais, o mesmo tratamento dispensado aos demais cidadãos e 
representantes legais;

VII – impedir que interesses de ordem pessoal, simpatias ou antipatias 
interfiram no trato com colegas, contribuintes e no andamento dos trabalhos;

VIII – impedir prejuízo deliberadamente, no ambiente de trabalho 
ou fora dele, por qualquer meio, a imagem da UFMS, ou a reputação de 
seus servidores;

IX – agir com ética, de forma clara e inequívoca, buscando ser exem-
plo de moralidade e profissionalismo;

X – buscar meios de propiciar ambiente de trabalho harmonioso, 
cooperativo, participativo e produtivo;

XI – agir, em relação aos subordinados, com urbanidade e respeito, 
tratando as questões individuais com discrição;

XII – promover o diálogo na sua equipe, contribuindo para dissemi-
nação de informações e ideias entre os servidores, com incentivo à partici-
pação e colaboração criativa;

XIII – buscar resolver situações de conflito preferencialmente por 
meio de consenso, incentivando a participação dos servidores e o compro-
metimento com soluções acordadas;

XIV – fomentar o aperfeiçoamento técnico e incentivar o auto-
desenvolvimento profissional da equipe propiciando acesso equitativo às 
oportunidades, com respeito às diversidades, perfis e aptidões;

XV – informar à chefia imediata e ao(s) subordinado(s), com ante-
cedência em relação aos demais membros da equipe, as mudanças em suas 
atividades ou local de trabalho;

XVI – evitar a intervenção em atividade de servidor indiretamente 
subordinado, sem prévia ciência da chefia imediata; e
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XVII – promover a observância das orientações e políticas institu-
cionais, agindo em sua defesa e divulgação.

TÍTULO IV
DA CONDUTA NAS CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS

Art. 10. Nos processos de contratação de terceiros, o servidor deve 
atuar com isonomia, cumprindo as normas sem favorecer ou prejudicar 
qualquer concorrente, de tal forma que nenhum procedimento ou atitude 
coloque sob suspeição, decisão ou adjudicação de contrato.

Art. 11. É vedado que preferências ou outros interesses de ordem 
pessoal interfiram na execução de contratos.

Art. 12. Ainda que haja interesse da UFMS em conhecer e inspecio-
nar as instalações, processos de fabricação ou produtos, o servidor não deve 
aceitar qualquer tipo de cortesia, transporte ou hospedagem de empresa 
que possa participar de processo licitatório ou outra forma de aquisição de 
bens e serviços, exceto quando legalmente previsto.

TÍTULO V
DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

Capítulo I
Da Conduta do Zelo de Bens

Art. 13. Nas participações em comissões, o servidor deve relacio-
nar-se de forma objetiva e técnica, com cordialidade e clareza, mantendo 
conduta moderada e a independência profissional, aplicando a legislação 
em vigor, em todos os seus termos, sem deixar-se intimidar por tentativas 
de tráfico de influência de qualquer ordem.
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Art. 14. O servidor deve manusear com zelo e cuidado os bens de 
propriedade de terceiros, em respeito ao patrimônio alheio.

Art. 15. É responsabilidade do servidor zelar pela guarda, conserva-
ção e controle dos processos e bens sob sua guarda.

Capítulo II
Da Conduta na Análise de Processos

Art. 16. Na análise de processos administrativos de qualquer natu-
reza, o servidor deve ser imparcial, diligente e tempestivo, buscando a ve-
racidade dos fatos, controlando e cumprindo os prazos, sendo vedada toda 
forma de procrastinação.

Art. 17. Na elaboração de atos normativos, o servidor deve buscar a 
clareza e objetividade da linguagem adotada e a harmonização e simplifi-
cação das normas e procedimentos, de modo a facilitar o seu entendimento 
e efetivo cumprimento.

TÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DA PARTICIPAÇÃO  

EM REUNIÕES EXTERNAS

Art. 18. Quando da concessão de audiências a particulares, o servidor 
deve, preferencialmente, fazer-se acompanhar de outro servidor.

§ 1º Entende-se como particular todo aquele que, mesmo ocupante 
de cargo ou função pública, solicite audiência para tratar de assunto de seu 
próprio interesse ou de terceiros, relativo a competências da UFMS.

§ 2º É recomendável que as solicitações de audiências sejam forma-
lizadas por escrito, podendo ser apresentadas por meio eletrônico, discrimi-
nando-se identificação do requerente, os prováveis participantes, o objetivo 
e a pauta da reunião e a sugestão de data.
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§ 3º O servidor deve zelar para que seja mantido, na unidade ad-
ministrativa, registro específico das audiências, com a relação das pessoas 
presentes, dos assuntos tratados e as deliberações.

§ 4º As audiências devem ocorrer no local de trabalho do servidor e 
no horário de expediente.

§5º Para efeito deste artigo, não se caracteriza audiência:

I - o atendimento aberto ao público que demande, por meio dos 
canais estabelecidos, serviços da UFMS, tais como: solicitação de informa-
ções sobre andamento processual, regularização de pendências, solução de 
dúvidas, obtenções de certidões, entrega de intimações, vista em processo, 
obtenção de cópia de processo, recebimento de intimação, de notificação ou 
de documentos;

II - atendimento de servidor que busca informações relativas à sua 
vida funcional; e

III - atendimento ao aluno nas suas relações acadêmicas com a UFMS.

Art. 19. É dever do servidor reportar à chefia, preferencialmente por 
escrito, o teor das reuniões, eventos e encontros externos dos quais participe 
na qualidade de representante da UFMS.

TÍTULO VII
DO CONFLITO DE INTERESSES

Capítulo I
Da Conduta Diante do Conflito de Interesses

Art. 20. O servidor deve evitar o conflito de interesses.
Parágrafo único. Para efeito deste Código, conflito de interesses é 

a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que 
possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira impró-
pria, o desempenho da função pública.
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Art. 21. Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego no âmbito do Poder Executivo federal:

I - divulgar ou fazer uso de informação(ões) privilegiada(s), em pro-
veito próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a 
manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha 
interesse em decisão do servidor ou de colegiado do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua 
natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, con-
siderando-se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou ma-
térias correlatas;

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, 
assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que 
participe o servidor, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos 
ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por 
eles beneficiada ou influir em seus atos de gestão;

VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do servi-
dor ou de colegiado do qual estes participem fora dos limites e condições 
estabelecidos em regulamento; e

VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade 
seja controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o servidor está 
vinculado.

§1º As situações que configuram conflito de interesses estabe-
lecidas neste artigo aplicam-se aos ocupantes dos cargos ou empregos 
mencionados no art. 1º, ainda que em gozo de licença ou em período de 
afastamento.

§2º Suscita conflito de interesses, entre outros, o exercício de ativi-
dade que:
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I – em razão da sua natureza, seja incompatível com as atribuições 
do cargo ou função pública do servidor, como tal considerada, inclusive, a 
atividade desenvolvida em áreas ou matérias afins à atribuição funcional;

II – implique a prestação de serviços ou a manutenção de vínculo 
de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão de 
caráter individual ou coletivo da qual participe o servidor;

III – possa, pela sua natureza, implicar o uso de informação privile-
giada, à qual o servidor tenha acesso em razão do cargo ou função e não seja 
de conhecimento público;

IV – possa transmitir, à opinião pública, dúvida a respeito da integri-
dade, moralidade, clareza de posições e decoro do servidor; e

V – comprometa a precedência das atividades do cargo ou função 
pública sobre quaisquer outras atividades.

§ 3º A ocorrência de conflito de interesses independe do recebimen-
to de qualquer ganho ou retribuição pelo servidor.

Capítulo II
Dos Impedimentos e da Suspeição

Art. 22. É dever do servidor declarar-se impedido, sempre que houver 
interesse próprio, de seu cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau; ou em suspeição, sempre que houver inte-
resse de amigo íntimo, inimigo notório, credor ou devedor, em especial, para:

I – participar de processos administrativos de qualquer natureza;
II – participar de comissão ou encargos de cursos ou concursos de 

qualquer natureza; e
III – participar de decisão de interesse de terceiro com quem possua 

o vínculo.

Capítulo III
Da Conduta na Participação em Eventos Externos

Art. 23. Quando a participação em eventos for de interesse pessoal e 
enquadrada como ativa, é responsabilidade do servidor evitar a veiculação 
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do nome da UFMS e da identificação do cargo em propaganda ou outra 
forma de divulgação do evento.

Art. 24. Quando a participação do servidor em atividades externas 
for de interesse institucional é vedada a cobertura, pelo promotor ou pa-
trocinador do evento, de despesas decorrentes da participação do servidor 
indicado pela UFMS, exceto quando se tratar de evento promovido ou pa-
trocinado por:

I - órgão e entidades da administração pública;
II - organismo internacional do qual o Brasil faça parte;
III - governo estrangeiro e suas instituições;
IV - serviços sociais autônomos (Sistema S);
V - entidades integrantes de comitês, consórcios e convênios dos 

quais a UFMS faça parte;
VI - instituição acadêmica, científica ou cultural ou similares sem 

fins lucrativos;
VII - entidade ou associação de classe que não tenha interesse em 

decisão de caráter individual ou coletivo da qual participe o servidor indi-
cado;

VIII - pessoa física ou jurídica obrigada por contrato previamente 
assinado perante a instituição; e

IX - sociedade empresária, entidade ou associação de classe que te-
nha assinado protocolo de cooperação técnica com a UFMS.

Art. 25. Quando a participação do servidor em atividades externas 
for de interesse pessoal, é permitida a cobertura, pelo promotor ou patroci-
nador do evento, de despesas decorrentes da participação do servidor, desde 
que o promotor ou patrocinador do evento não tenha interesse em decisão 
de caráter individual ou coletiva da qual participe o servidor, e a participa-
ção não caracterize outra forma de conflito de interesses.
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Capítulo IV
Do Uso da Autoridade do Cargo, Nome da UFMS, Distintivos e Outros

Art. 26. O servidor não deve exercer o seu poder ou a autoridade 
inerente ao cargo nem utilizar-se das prerrogativas de suas atribuições fun-
cionais com a finalidade estranha ao interesse público.

Art. 27. O servidor não deve utilizar nem permitir o uso do seu cargo 
ou função, ou do nome da UFMS, de forma que possibilite a interpretação 
de que a Instituição sanciona ou respalda suas atividades pessoais ou a de 
terceiros, ou avaliza qualquer opinião, produto, serviço ou empresa.

§1º É permitida a citação do cargo ou função em documentos cur-
riculares.

§2º É dever do servidor registrar que as opiniões expressas ou veicu-
ladas em aulas, palestras e livros, ou em qualquer outra forma de publicação, 
são de caráter pessoal e não refletem o posicionamento da UFMS.

Art. 28. É vedada ao servidor a divulgação ou publicação, em nome 
próprio, de dados, programas de computador, metodologias ou outras in-
formações produzidos no exercício de suas atribuições funcionais ou na 
participação em projetos institucionais, inclusive aqueles desenvolvidos em 
parceria com outros órgãos, ressalvadas as situações de interesse institucio-
nal previamente autorizadas.

Parágrafo único. É permitida a publicação de textos, acadêmicos ou 
não, em nome e em benefício próprio, desde que tenham caráter genérico, 
refiram-se a informações de conhecimento público ou contemplem inter-
pretação puramente acadêmica, sem adentrar em questões tratadas interna-
mente no âmbito da UFMS.

Art. 29. A identidade funcional, os distintivos, as credenciais, os cra-
chás e os uniformes não devem, quando couber, ser utilizados fora de suas 
atribuições funcionais, observando-se as normas estabelecidas.

§1º Sempre que solicitado no exercício das funções, o servidor deve 
identificar-se.
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§2º É permitido utilizar a identificação funcional em substituição ao 
documento de identidade civil.

§3º É desejável que o servidor utilize e estimule o uso de crachá ou 
outra forma ostensiva de identificação, a fim de facilitar a identificação do 
servidor pelos cidadãos que buscam os serviços da UFMS e contribuir para 
um ambiente de trabalho seguro, onde terceiros sejam facilmente identifi-
cáveis e monitoráveis.

Capítulo V
Dos Presentes e Outros Benefícios

Art. 30. O servidor, em função do cargo, não deve receber de pessoa, 
empresa ou entidade que tenha interesse em decisão do órgão ou do qual 
participe: presentes, transporte, hospedagem, descontos, compensação ou 
quaisquer vantagens, assim como aceitar convites para almoços, jantares, 
festas, shows e outros eventos sociais.

§ 1º Nos casos em que o presente não possa, por qualquer razão, ser 
recusado ou devolvido sem ônus para o servidor, o fato deve ser comunica-
do por escrito à chefia da unidade, e o material entregue, mediante recibo, 
à Coordenadoria de Gestão de Materiais, para os devidos registros e des-
tinações legais.

§ 2º O servidor pode aceitar convites para eventos sociais ou espor-
tivos, por razão institucional, quando o exercício da função pública reco-
mendar a sua presença.

§ 3º Para fins deste Código, não caracteriza presente:
I – prêmio em dinheiro ou bens concedido ao servidor por entidade 

acadêmica, científica, artística ou cultura, em reconhecimento por sua con-
tribuição de caráter intelectual;

II – prêmio concedido em razão de concurso de acesso público a 
trabalho de natureza acadêmica, científica, artística, tecnológica ou cultural;

III – bolsa de estudos vinculada ao aperfeiçoamento profissional ou 
técnico do servidor, desde que o patrocinador não tenha interesse em deci-
são que possa ser tomada pelo servidor, em razão do cargo que ocupa.
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Art. 31. Nos casos protocolares em que houver reciprocidade, é per-
mitido aceitar presentes de autoridade estrangeira ou de organismo interna-
cional de que o Brasil participe de órgãos ou entidades pertencentes à Ad-
ministração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo, nesse caso, adotar o 
mesmo procedimento previsto no §1º do art. 30, deste Código de Conduta.

Art. 32. Ao servidor é permitido aceitar brindes que não ultrapassem 
o valor unitário estabelecido na legislação aplicável.

§ 1º Entendem-se como brindes os objetos que:

I – não tenham valor comercial, ou sejam distribuídos por entidade 
de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual 
ou por ocasião de eventos ou datas comemorativas de caráter histórico ou 
cultural;

II – tenham periodicidade de distribuição não inferior a doze meses; e

III – sejam de caráter geral e, portanto, não se destinem a agraciar 
exclusivamente um determinado servidor.

§ 2º O servidor não deverá vincular o uso do brinde, ainda que re-
cebido a título de propaganda, à imagem institucional da UFMS e de seus 
servidores no exercício de suas atribuições.

TÍTULO VIII
DO SIGILO E DA SEGURANÇA

Capítulo I
Da Conduta no Sigilo das Informações

Art. 33. O servidor está obrigado a:

I - guardar sigilo sobre as informações a que teve acesso e conheci-
mento em função de sua atividade, preservando o sigilo de acordo com as 
normas em vigor; e
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II - zelar pelas informações mantidas pela UFMS, comunicando à auto-
ridade competente toda e qualquer forma de manipulação indevida ou desvio 
do uso de informação por outro servidor, bem como de toda situação de vulne-
rabilidade ou fragilidade, a que tenha tido conhecimento, que coloque as infor-
mações sob o risco de serem violadas ou acessadas por pessoas não autorizadas.

Parágrafo único. É vedado ao servidor disponibilizar, por qualquer 
meio ou atividade, informações que beneficiem particulares em detrimento 
do interesse público, ou que propiciem ao particular burlar as tutelas e os 
controles exercidos pela administração ou, ainda, que coloquem em risco a 
imagem da UFMS.

Capítulo II
Da Conduta na Segurança

Art. 34. O servidor deve zelar pela integridade de bens, instalações, pes-
soas e informações, devendo evitar a presença de pessoas não autorizadas em 
locais de acesso restrito, comunicando, quando for o caso, a situação à Divisão 
de Proteção Patrimonial e da Comunidade, para tomada de providências.

Art. 35. O servidor deve observar e estimular a adoção de condutas 
relativas à segurança institucional estabelecidas pela UFMS.

Capítulo III
Da Apresentação Pessoal e do Uso de Equipamentos  

de Proteção Individual

Art. 36. No exercício de suas atribuições, o servidor deve apresentar-
se de forma condizente com a UFMS, tanto no aspecto pessoal, inclusive 
vestimentas, como na conduta moderada, de maneira que os seus atos, ex-
pressões, forma de comunicação e comportamento demonstrem respeito à 
cultura local, equilíbrio, sobriedade e discrição.

Parágrafo único. No caso de obrigatoriedade de uso de uniforme 
ou equipamentos de proteção individual (EPI), o servidor deve observar o 
cumprimento das normas estabelecidas.
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TÍTULO IX
DA GESTÃO DE BENS E DIREITOS  

DO USO DE RECURSOS MATERIAIS

Art. 37. É vedada a prática de atos de gestão de bens e direitos, di-
retamente ou por intermédio de terceiros, a respeito dos quais o servidor 
tenha informações privilegiadas, em razão do cargo ou função.

Capítulo I
Da Conduta no Uso do Material para Execução do Trabalho

Art. 38. A utilização de recursos e bens públicos disponibilizados 
para o trabalho deve ser pautada pelos princípios da legalidade, economici-
dade e da responsabilidade social e ecológica, evitando-se todo e qualquer 
desperdício e desvio de uso.

Parágrafo único. O uso da internet e do correio eletrônico devem ser 
realizados no interesse do serviço, observando-se as normas estabelecidas.

TÍTULO X
DA CONDUTA NA PARTICIPAÇÃO EM REDES SOCIAIS E 

OUTRAS MÍDIAS

Art. 39. Sem prejuízo do pensamento crítico e da liberdade de ex-
pressão, o servidor não deve realizar ou provocar exposições nas redes so-
ciais e em mídias alternativas que resultem em dano à reputação da UFMS, 
de membros da comunidade universitária e de terceiros.

TÍTULO XI
DA CONDUTA NA AUTORIA DE INICIATIVAS E TRABALHOS

Art. 40. O servidor deve respeitar a autoria de iniciativas, trabalhos 
ou soluções de problemas apresentados por colegas, conferindo-lhes os res-
pectivos créditos.
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à 
reprodução parcial ou integral de textos produzidos para a UFMS em des-
pachos, processos administrativos, pareceres e assemelhados.

Art. 41. O servidor deve assumir a execução e a autoria de seus tra-
balhos e pareceres.

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. É responsabilidade de todo servidor observar o disposto nes-
te Código e estimular o seu cumprimento integral.

Art. 43. A inobservância das normas estipuladas neste Código acar-
retará ao servidor, a aplicação, pela Comissão de Ética da UFMS, da censu-
ra ética prevista no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 1994, ou 
a lavratura de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional (ACPP), confor-
me rito previsto na Resolução nº 10, da CEP, de 29 de setembro de 2008, 
observando o princípio do contraditório e da ampla defesa, de acordo com 
o Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, que institui o Sistema de 
Gestão Ética do Poder Executivo Federal.

§ 1º A Comissão de Ética da UFMS poderá, ainda, adotar outras 
medidas para evitar ou sanar desvios éticos, sugerindo-as ao Reitor.

Art. 44. Apurado desvio de conduta ética por parte de servidor que, 
por força de lei, contrato ou qualquer outro ato jurídico, preste serviços na 
UFMS de natureza permanente, temporária, excepcional ou eventual, inde-
pendentemente de ser remunerado ou não, a Comissão de Ética da UFMS 
comunicará o fato ao gestor do instrumento responsável pela contratação.



RE
SO

LU
ÇÃ

O
 N

º 
31

39

Art. 45. Considerando a necessidade de aperfeiçoamento contínuo 
da gestão de ética, a Comissão de Ética da UFMS coordenará o processo 
de atualização periódica deste Código, garantindo a ampla participação dos 
servidores no processo, em cumprimento ao Regulamento da Comissão de 
Ética da UFMS, aprovado pelo Conselho Universitário.

Art. 46. Em caso de dúvida sobre a aplicação deste Código e situa-
ções que possam configurar desvio ético, o servidor pode oficializar consul-
ta à Comissão de Ética da UFMS.

Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Ética da 
UFMS, no âmbito de sua competência.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto no art. 37 da 
Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.
Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e 

indireta implementarão, em sessenta dias, as providências necessárias à plena 
vigência do Código de Ética, inclusive mediante a Constituição da respectiva 
Comissão de Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de 
cargo efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será comunicada 
à Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, com a 
indicação dos respectivos membros titulares e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° da 
República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.6.1994.

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER 

EXECUTIVO FEDERAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
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ANEXO

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil  
do Poder Executivo Federal

CAPÍTULO I
Seção I

Das Regras Deontológicas

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princí-
pios morais são primados maiores que devem nortear o servidor público, seja 
no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da 
vocação do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão 
direcionados para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento éti-
co de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o 
ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o 
inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante 
as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de que o fim 
é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na 
conduta do servidor público, é que poderá consolidar a moralidade do ato 
administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tributos 
pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e por isso se 
exige, como contrapartida, que a moralidade administrativa se integre no 
Direito, como elemento indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, 
erigindo-se, como conseqüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comu-
nidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio bem-estar, já 
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que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode ser 
considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional e, 
portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. Assim, os 
fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua vida privada pode-
rão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações policiais 
ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, a serem pre-
servados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei, a 
publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e 
moralidade, ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem 
comum, imputável a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omi-
ti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria pessoa in-
teressada ou da Administração Pública. Nenhum Estado pode crescer ou 
estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão ou 
da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto 
mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao ser-
viço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar mal uma pessoa 
que paga seus tributos direta ou indiretamente significa causar-lhe dano 
moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer bem pertencente ao patri-
mônio público, deteriorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui 
apenas uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a to-
dos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, 
suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solução 
que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo a formação 
de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na prestação do serviço, 
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não caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanidade, mas 
principalmente grave dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de 
seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, assim, evi-
tando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo de 
desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo 
imprudência no desempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de trabalho 
é fator de desmoralização do serviço público, o que quase sempre conduz à 
desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura orga-
nizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora e de todos 
pode receber colaboração, pois sua atividade pública é a grande oportuni-
dade para o crescimento e o engrandecimento da Nação.

Seção II
Dos Principais Deveres do Servidor Público

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:

a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego 
público de que seja titular;

b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, 
pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações procrastina-
tórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso 
na prestação dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o 
fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do 
seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de duas opções, a 
melhor e a mais vantajosa para o bem comum;
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d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição essencial 
da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o 
processo de comunicação e contato com o público;

f ) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos 
que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando 
a capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do serviço 
público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, na-
cionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, 
dessa forma, de causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de representar 
contra qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda 
o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contra-
tantes, interessados e outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou 
vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou aéticas e 
denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas 
da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua ausência pro-
voca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato 
ou fato contrário ao interesse público, exigindo as providências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os 
métodos mais adequados à sua organização e distribuição;
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o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com a 
melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do 
bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício 
da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a 
legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções supe-
riores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possível, com critério, 
segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe 
sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos inte-
resses dos usuários do serviço público e dos jurisdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou auto-
ridade com finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observan-
do as formalidades legais e não cometendo qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe sobre a 
existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral cumprimento.

Seção III
Das Vedações ao Servidor Público

XV - E vedado ao servidor público;

a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, posição e 
influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de 
cidadãos que deles dependam;
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c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente com erro 
ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular 
de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance 
ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f ) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões 
ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público, com os 
jurisdicionados administrativos ou com colegas hierarquicamente superio-
res ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de aju-
da financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qual-
quer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, para o cumprimento da 
sua missão ou para influenciar outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar 
para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimen-
to em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autorizado, 
qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de 
terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitualmente;
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o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra a mo-
ral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a em-
preendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer órgão ou 
entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder público, deverá ser 
criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar e aconselhar sobre 
a ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o pa-
trimônio público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII -- Cada Comissão de Ética, integrada por três servidores pú-
blicos e respectivos suplentes, poderá instaurar, de ofício, processo sobre 
ato, fato ou conduta que considerar passível de infringência a princípio ou 
norma ético-profissional, podendo ainda conhecer de consultas, denún-
cias ou representações formuladas contra o servidor público, a repartição 
ou o setor em que haja ocorrido a falta, cuja análise e deliberação forem 
recomendáveis para atender ou resguardar o exercício do cargo ou função 
pública, desde que formuladas por autoridade, servidor, jurisdicionados 
administrativos, qualquer cidadão que se identifique ou quaisquer enti-
dades associativas regularmente constituídas. (Revogado pelo Decreto nº 
6.029, de 2007)

XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 
encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os registros 
sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e fundamentar promoções 
e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do servidor pú-
blico.
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XIX - Os procedimentos a serem adotados pela Comissão de Ética, 
para a apuração de fato ou ato que, em princípio, se apresente contrário 
à ética, em conformidade com este Código, terão o rito sumário, ouvidos 
apenas o queixoso e o servidor, ou apenas este, se a apuração decorrer de 
conhecimento de ofício, cabendo sempre recurso ao respectivo Ministro de 
Estado. (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

XX - Dada a eventual gravidade da conduta do servidor ou sua 
reincidência, poderá a Comissão de Ética encaminhar a sua decisão e 
respectivo expediente para a Comissão Permanente de Processo Disci-
plinar do respectivo órgão, se houver, e, cumulativamente, se for o caso, 
à entidade em que, por exercício profissional, o servidor público esteja 
inscrito, para as providências disciplinares cabíveis. O retardamento dos 
procedimentos aqui prescritos implicará comprometimento ético da pró-
pria Comissão, cabendo à Comissão de Ética do órgão hierarquicamente 
superior o seu conhecimento e providências. (Revogado pelo Decreto nº 
6.029, de 2007)

XXI - As decisões da Comissão de Ética, na análise de qualquer fato 
ou ato submetido à sua apreciação ou por ela levantado, serão resumidas 
em ementa e, com a omissão dos nomes dos interessados, divulgadas no 
próprio órgão, bem como remetidas às demais Comissões de Ética, criadas 
com o fito de formação da consciência ética na prestação de serviços públi-
cos. Uma cópia completa de todo o expediente deverá ser remetida à Se-
cretaria da Administração Federal da Presidência da República. (Revogado 
pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética 
é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo parecer, assinado 
por todos os seus integrantes, com ciência do faltoso.

XXIII - A Comissão de Ética não poderá se eximir de fundamentar 
o julgamento da falta de ética do servidor público ou do prestador de servi-
ços contratado, alegando a falta de previsão neste Código, cabendo-lhe re-
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correr à analogia, aos costumes e aos princípios éticos e morais conhecidos 
em outras profissões; (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-
se por servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato ou de 
qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária 
ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, desde que ligado dire-
ta ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, 
as fundações públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o in-
teresse do Estado.

XXV - Em cada órgão do Poder Executivo Federal em que qualquer 
cidadão houver de tomar posse ou ser investido em função pública, deverá 
ser prestado, perante a respectiva Comissão de Ética, um compromisso so-
lene de acatamento e observância das regras estabelecidas por este Código 
de Ética e de todos os princípios éticos e morais estabelecidos pela tradição 
e pelos bons costumes. (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2000.
	
Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício 
de cargo ou emprego do Poder Executivo federal 
e impedimentos posteriores ao exercício do 
cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei 
no 9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas 
Provisórias nos 2.216-37, de 31 de agosto de 
2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001.

A Comissão de Ética Pública, com fundamento no art. 2º, inciso 
V, do Decreto de 26 de maio de 1999, e considerando que: 

a) de acordo com o art. 9º do Código de Conduta da Alta 
Administração Federal, é vedada a aceitação de presentes por 
autoridades públicas a ele submetidas;

b) a aplicação da mencionada norma e de suas exceções requer 
orientação de caráter prático às referidas autoridades,

Resolve adotar a presente Resolução de caráter interpretativo:

Presentes

1. A proibição de que trata o Código de Conduta se refere ao 
recebimento de presentes de qualquer valor, em razão do cargo que 
ocupa a autoridade, quando o ofertante for pessoa, empresa ou entidade 
que:

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2000

CONFLITO DE INTERESSES NO EXERCÍCIO DE 
CARGO OU EMPREGO DO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL E IMPEDIMENTOS POSTERIORES AO 

EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_Conduta/resolucao3.htm
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I – esteja sujeita à jurisdição regulatória do órgão a que pertença a 
autoridade;

II – tenha interesse pessoal, profissional ou empresarial em decisão 
que possa ser tomada pela autoridade, individualmente ou de caráter 
coletivo, em razão do cargo;

III – mantenha relação comercial com o órgão a que pertença a 
autoridade; ou

IV – represente interesse de terceiros, como procurador ou preposto, 
de pessoas, empresas ou entidades compreendidas nos incisos I, II e III.

2. É permitida a aceitação de presentes:

I – em razão de laços de parentesco ou amizade, desde que o seu custo 
seja arcado pelo próprio ofertante, e não por pessoa, empresa ou entidade 
que se enquadre em qualquer das hipóteses previstas no item anterior;

II – quando ofertados por autoridades estrangeiras, nos casos 
protocolares em que houver reciprocidade ou em razão do exercício de 
funções diplomáticas. 

3. Não sendo viável a recusa ou a devolução imediata de presente 
cuja aceitação é vedada, a autoridade deverá adotar uma das seguintes 
providências, em razão da natureza do bem:

3. Não sendo viável a recusa ou a devolução imediata de presente 
cuja aceitação é vedada, a autoridade deverá adotar uma das seguintes 
providências: (Redação dada pela Resolução nº 6, de 25.7.2001)

I – tratando-se de bem de valor histórico, cultural ou artístico, 
destiná-lo ao acervo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional-IPHAN para que este lhe dê o destino legal adequado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_Conduta/resolucao6.htm


RE
SO

LU
ÇÃ

O
 N

º 
3

52

II – nos demais casos, promover a sua doação a entidade de caráter 
assistencial ou filantrópico reconhecida como de utilidade pública, desde 
que, tratando-se de bem não perecível, esta se comprometa a aplicar o bem 
ou o produto da sua alienação em suas atividades fim.

II - promover a sua doação a entidade de caráter assistencial ou 
filantrópico reconhecida como de utilidade pública, desde que, tratando-se 
de bem não perecível, se comprometa a aplicar o bem ou o produto da sua 
alienação em suas atividades fim; ou (Redação dada pela Resolução nº 6, de 
25.7.2001)

III - determinar a incorporação ao patrimônio da entidade ou do órgão 
público onde exerce a função. (Incluído pela Resolução nº 6, de 25.7.2001)

4. Não caracteriza presente, para os fins desta Resolução:

I – prêmio em dinheiro ou bens concedido à autoridade por entidade 
acadêmica, científica ou cultural, em reconhecimento por sua contribuição 
de caráter intelectual;

II – prêmio concedido em razão de concurso de acesso público a 
trabalho de natureza acadêmica, científica, tecnológica ou cultural;

III – bolsa de estudos vinculada ao aperfeiçoamento profissional ou 
técnico da autoridade, desde que o patrocinador não tenha interesse em 
decisão que possa ser tomada pela autoridade, em razão do cargo que ocupa.

Brindes

5. É permitida a aceitação de brindes, como tal entendidos aqueles:

I – que não tenham valor comercial ou sejam distribuídos por 
entidade de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação 
habitual ou por ocasião de eventos ou datas comemorativas de caráter 
histórico ou cultural, desde que não ultrapassem o valor unitário de R$ 
100,00 (cem reais);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_Conduta/resolucao6.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_Conduta/resolucao6.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_Conduta/resolucao6.htm
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II – cuja periodicidade de distribuição não seja inferior a 12 (doze) 
meses; e

III – que sejam de caráter geral e, portanto, não se destinem a agraciar 
exclusivamente uma determinada autoridade. 

6. Se o valor do brinde ultrapassar a R$ 100,00 (cem reais), será ele 
tratado como presente, aplicando-se-lhe a norma prevista no item 3 acima.

7. Havendo dúvida se o brinde tem valor comercial de até R$ 100,00 
(cem reais), a autoridade determinará sua avaliação junto ao comércio, 
podendo ainda, se julgar conveniente, dar-lhe desde logo o tratamento de 
presente.

Divulgação e solução de dúvidas

8. A autoridade deverá transmitir a seus subordinados as normas 
constantes desta Resolução, de modo a que tenham ampla divulgação no 
ambiente de trabalho.

9. A incorporação de presentes ao patrimônio histórico cultural e 
artístico, assim como a sua doação a entidade de caráter assistencial ou 
filantrópico reconhecida como de utilidade pública, deverá constar da 
respectiva agenda de trabalho ou de registro específico da autoridade, para 
fins de eventual controle. 

10. Dúvidas específicas a respeito da implementação das normas 
sobre presentes e brindes poderão ser submetidas à Comissão de Ética 
Pública, conforme o previsto no art. 19 do Código de Conduta.

Brasília, 23 de novembro de 2000

João Geraldo Piquet Carneiro
Presidente da Comissão

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1.12.2000
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013.
	

Mensagem de veto

Dispõe sobre o conflito de interesses no 
exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo federal e impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego; e revoga 
dispositivos da Lei no 9.986, de 18 de julho de 
2000, e das Medidas Provisórias nos 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de 
setembro de 2001.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º  As situações que configuram conflito de interesses 
envolvendo ocupantes de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo 
federal, os requisitos e restrições a ocupantes de cargo ou emprego que 
tenham acesso a informações privilegiadas, os impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego e as competências para fiscalização, 
avaliação e prevenção de conflitos de interesses regulam-se pelo 
disposto nesta Lei.

Art. 2º  Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos 
seguintes cargos e empregos:

I - de ministro de Estado;
II - de natureza especial ou equivalentes;
III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista; e

 IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
níveis 6 e 5 ou equivalentes.

Parágrafo único.  Além dos agentes públicos mencionados nos 
incisos I a IV, sujeitam-se ao disposto nesta Lei os ocupantes de cargos 

LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
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ou empregos cujo exercício proporcione acesso a informação privilegiada 
capaz de trazer vantagem econômica ou financeira para o agente público ou 
para terceiro, conforme definido em regulamento.

Art. 3o  Para os fins desta Lei, considera-se:

I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre in-
teresses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou 
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública; e 

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos 
ou aquela relevante ao processo de decisão no âmbito do Poder Executivo 
federal que tenha repercussão econômica ou financeira e que não seja de 
amplo conhecimento público.

Art. 4o  O ocupante de cargo ou emprego no Poder Executivo federal 
deve agir de modo a prevenir ou a impedir possível conflito de interesses e 
a resguardar informação privilegiada.

§ 1o  No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações 
que configurem conflito de interesses, o agente público deverá consultar a 
Comissão de Ética Pública, criada no âmbito do Poder Executivo federal, 
ou a Controladoria-Geral da União, conforme o disposto no parágrafo úni-
co do art. 8o desta Lei.

§ 2o  A ocorrência de conflito de interesses independe da existência 
de lesão ao patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer 
vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro.

CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE 

INTERESSES NO EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO

Art. 5o  Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego no âmbito do Poder Executivo federal:
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I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito 
próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a ma-
nutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha in-
teresse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua 
natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, con-
siderando-se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou ma-
térias correlatas;

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, 
assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que 
participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consan-
guíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa 
ser por ele beneficiada ou influir em seus atos de gestão; 

 VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente 
público ou de colegiado do qual este participe fora dos limites e condições 
estabelecidos em regulamento; e

 VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade 
seja controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o agente público 
está vinculado. 

Parágrafo único.  As situações que configuram conflito de interesses 
estabelecidas neste artigo aplicam-se aos ocupantes dos cargos ou empre-
gos mencionados no art. 2o ainda que em gozo de licença ou em período 
de afastamento. 
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CAPÍTULO III
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE 

INTERESSES APÓS O EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO

Art. 6o  Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou 
emprego no âmbito do Poder Executivo federal:

I - a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegia-
da obtida em razão das atividades exercidas; e

II - no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exone-
ração, destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente 
autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Con-
troladoria-Geral da União:

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa 
física ou jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante 
em razão do exercício do cargo ou emprego;

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vín-
culo profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade 
relacionada à área de competência do cargo ou emprego ocupado;

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com 
o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício 
do cargo ou emprego.

Art. 7o  (VETADO).
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CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DO CONFLITO DE 

INTERESSES

Art. 8o  Sem prejuízo de suas competências institucionais, compete à 
Comissão de Ética Pública, instituída no âmbito do Poder Executivo fede-
ral, e à Controladoria-Geral da União, conforme o caso:

I - estabelecer normas, procedimentos e mecanismos que objetivem 
prevenir ou impedir eventual conflito de interesses; 

II - avaliar e fiscalizar a ocorrência de situações que configuram conflito 
de interesses e determinar medidas para a prevenção ou eliminação do conflito;

III - orientar e dirimir dúvidas e controvérsias acerca da interpreta-
ção das normas que regulam o conflito de interesses, inclusive as estabele-
cidas nesta Lei; 

IV - manifestar-se sobre a existência ou não de conflito de interesses 
nas consultas a elas submetidas;

V - autorizar o ocupante de cargo ou emprego no âmbito do Poder 
Executivo federal a exercer atividade privada, quando verificada a inexis-
tência de conflito de interesses ou sua irrelevância;

VI - dispensar a quem haja ocupado cargo ou emprego no âmbito 
do Poder Executivo federal de cumprir o período de impedimento a que se 
refere o inciso II do art. 6o, quando verificada a inexistência de conflito de 
interesses ou sua irrelevância;

VII – dispor, em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, sobre a comunicação pelos ocupantes de cargo ou emprego 
no âmbito do Poder Executivo federal de alterações patrimoniais relevan-
tes, exercício de atividade privada ou recebimento de propostas de trabalho, 
contrato ou negócio no setor privado; e

VIII - fiscalizar a divulgação da agenda de compromissos públicos, 
conforme prevista no art. 11.
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Parágrafo único.  A Comissão de Ética Pública atuará nos casos que 
envolvam os agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2o e a 
Controladoria-Geral da União, nos casos que envolvam os demais agentes, 
observado o disposto em regulamento.

Art. 9o  Os agentes públicos mencionados no art. 2o desta Lei, in-
clusive aqueles que se encontram em gozo de licença ou em período de 
afastamento, deverão: 

I - enviar à Comissão de Ética Pública ou à Controladoria-Geral da 
União, conforme o caso, anualmente, declaração com informações sobre si-
tuação patrimonial, participações societárias, atividades econômicas ou pro-
fissionais e indicação sobre a existência de cônjuge, companheiro ou parente, 
por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, no exercício de atividades que possam suscitar conflito de interesses; e

II - comunicar por escrito à Comissão de Ética Pública ou à unidade 
de recursos humanos do órgão ou entidade respectivo, conforme o caso, o 
exercício de atividade privada ou o recebimento de propostas de trabalho 
que pretende aceitar, contrato ou negócio no setor privado, ainda que não 
vedadas pelas normas vigentes, estendendo-se esta obrigação ao período a 
que se refere o inciso II do art. 6o. 

Parágrafo único.  As unidades de recursos humanos, ao receber a co-
municação de exercício de atividade privada ou de recebimento de propostas 
de trabalho, contrato ou negócio no setor privado, deverão informar ao ser-
vidor e à Controladoria-Geral da União as situações que suscitem potencial 
conflito de interesses entre a atividade pública e a atividade privada do agente. 

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10.  As disposições contidas nos arts. 4o e 5o e no inciso I do art. 
6o estendem-se a todos os agentes públicos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.
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Art. 11.  Os agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 
2o deverão, ainda, divulgar, diariamente, por meio da rede mundial de com-
putadores - internet, sua agenda de compromissos públicos.

Art. 12.  O agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5o 
e 6o desta Lei incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 
da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando não caracterizada qualquer 
das condutas descritas nos arts. 9o e 10 daquela Lei. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput e da aplicação 
das demais sanções cabíveis, fica o agente público que se encontrar em si-
tuação de conflito de interesses sujeito à aplicação da penalidade disciplinar 
de demissão, prevista no inciso III do art. 127 e no art. 132 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, ou medida equivalente.

Art. 13.   O disposto nesta Lei não afasta a aplicabilidade da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, especialmente no que se refere à 
apuração das responsabilidades e possível aplicação de sanção em razão de 
prática de ato que configure conflito de interesses ou ato de improbidade 
nela previstos.

Art. 14.  (VETADO).

Art. 15.  (VETADO).

Brasília,  16  de maio de 2013; 192o da Independência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF 
Miriam Belchior 
Jorge Hage Sobrinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.5.2013 e retificado em 
20.5.2013

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Ret/L-12813-Ret.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Ret/L-12813-Ret.doc
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 6.029, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2007.
	

Institui Sistema de Gestão da Ética do Poder 
Executivo Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1o  Fica instituído o Sistema de Gestão da Ética do Poder 
Executivo Federal com a finalidade de promover atividades que dispõem 
sobre a conduta ética no âmbito do Executivo Federal, competindo-lhe: 

I - integrar os órgãos, programas e ações relacionadas com a 
ética pública;

II - contribuir para a implementação de políticas públicas tendo a 
transparência e o acesso à informação como instrumentos fundamentais 
para o exercício de gestão da ética pública;

III - promover, com apoio dos segmentos pertinentes, a 
compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e de 
gestão relativos à ética pública;

IV - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar 
procedimentos de incentivo e incremento ao desempenho institucional na 
gestão da ética pública do Estado brasileiro. 

Art. 2o  Integram o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo 
Federal:

DECRETO Nº 6.029, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2007

SISTEMA DE GESTÃO DA ÉTICA DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
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I - a Comissão de Ética Pública - CEP, instituída pelo Decreto de 
26 de maio de 1999;

II - as Comissões de Ética de que trata o Decreto no 1.171, de 22 
de junho de 1994; e

III - as demais Comissões de Ética e equivalentes nas entidades e 
órgãos do Poder Executivo Federal. 

Art. 3o   A CEP será integrada por sete brasileiros que preencham 
os requisitos de idoneidade moral, reputação ilibada e notória experiência 
em administração pública, designados pelo Presidente da República, para 
mandatos de três anos, não coincidentes, permitida uma única recondução. 

§ 1o A atuação no âmbito da CEP não enseja qualquer remunera-
ção para seus membros e os trabalhos nela desenvolvidos são considerados 
prestação de relevante serviço público. 

§ 2o O Presidente terá o voto de qualidade nas deliberações da Co-
missão. 

§ 3o  Os mandatos dos primeiros membros serão de um, dois e três 
anos, estabelecidos no decreto de designação.

Art. 4o  À CEP compete:

I  -  atuar como instância consultiva do Presidente da República e 
Ministros de Estado em matéria de ética pública;

II - administrar a aplicação do Código de Conduta da Alta Adminis-
tração Federal, devendo:

a) submeter ao Presidente da República medidas para seu aprimoramento;

b) dirimir dúvidas a respeito de interpretação de suas normas, delibe-
rando sobre casos omissos;
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c) apurar, mediante denúncia, ou de ofício, condutas em desacordo com 
as normas nele previstas, quando praticadas pelas autoridades a ele submetidas;

III - dirimir dúvidas de interpretação sobre as normas do Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal de 
que trata o Decreto no 1.171, de 1994;

IV - coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão da Ética 
Pública do Poder Executivo Federal; 

V - aprovar o seu regimento interno; e

VI - escolher o seu Presidente. 

Parágrafo único.  A CEP contará com uma Secretaria-Executiva, vincu-
lada à Casa Civil da Presidência da República, à qual competirá prestar o apoio 
técnico e administrativo aos trabalhos da Comissão. 

Art. 5o  Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto nº 1171, de 
1994, será integrada por três membros titulares e três suplentes, escolhidos 
entre servidores e empregados do seu quadro permanente, e designados 
pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não 
coincidentes de três anos. 

Art. 6o  É dever do titular de entidade ou órgão da Administração 
Pública Federal, direta e indireta:

I - assegurar as condições de trabalho para que as Comissões de Ética 
cumpram suas funções, inclusive para que do exercício das atribuições de seus 
integrantes não lhes resulte qualquer prejuízo ou dano;  

II - conduzir em seu âmbito a avaliação da gestão da ética conforme 
processo coordenado pela Comissão de Ética Pública. 

Art. 7o  Compete às Comissões de Ética de que tratam os incisos II 
e III do art. 2o:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
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I - atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no âm-
bito de seu respectivo órgão ou entidade;

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto 1.171, de 1994, deven-
do:

a) submeter à Comissão de Ética Pública propostas para seu aper-
feiçoamento;

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e delibe-
rar sobre casos omissos;

c)  apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo 
com as normas éticas pertinentes; e

d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do órgão ou entida-
de a que estiver vinculada, o desenvolvimento de ações objetivando a dis-
seminação, capacitação e treinamento sobre as normas de ética e disciplina;

III - representar a respectiva entidade ou órgão na Rede de Ética do 
Poder Executivo Federal a que se refere o art. 9o; e

IV - supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Ad-
ministração Federal e comunicar à CEP situações que possam configurar 
descumprimento de suas normas. 

§  1o    Cada Comissão de Ética contará com uma Secretaria-Exe-
cutiva, vinculada administrativamente à instância máxima da entidade ou 
órgão, para cumprir plano de trabalho por ela aprovado e prover o apoio 
técnico e material necessário ao cumprimento das suas atribuições. 

§ 2o  As Secretarias-Executivas das Comissões de Ética serão che-
fiadas por servidor ou empregado do quadro permanente da entidade ou 
órgão, ocupante de cargo de direção compatível com sua estrutura, alocado 
sem aumento de despesas. 

Art. 8o  Compete às instâncias superiores dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal, abrangendo a administração direta e indireta:
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I - observar e fazer observar as normas de ética e disciplina;

II - constituir Comissão de Ética;

III - garantir os recursos humanos, materiais e financeiros para que a 
Comissão cumpra com suas atribuições; e

IV - atender com prioridade às solicitações da CEP. 

Art. 9o  Fica constituída a Rede de Ética do Poder Executivo Fede-
ral, integrada pelos representantes das Comissões de Ética de que tratam 
os incisos I, II e III do art. 2o, com o objetivo de promover a cooperação 
técnica e a avaliação em gestão da ética. 

Parágrafo único. Os integrantes da Rede de Ética se reunirão sob a 
coordenação da Comissão de Ética Pública, pelo menos uma vez por ano, 
em fórum específico, para avaliar o programa e as ações para a promoção da 
ética na administração pública. 

Art. 10.  Os trabalhos da CEP e das demais Comissões de Ética de-
vem ser desenvolvidos com celeridade e observância dos seguintes princípios:

I - proteção à honra e à imagem da pessoa investigada;

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser mantida 
sob reserva, se este assim o desejar; e

III - independência e imparcialidade dos seus membros na apuração 
dos fatos, com as garantias asseguradas neste Decreto. 

Art. 11.  Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de direi-
to privado, associação ou entidade de classe poderá provocar a atuação da 
CEP ou de Comissão de Ética, visando à apuração de infração ética impu-
tada a agente público, órgão ou setor específico de ente estatal. 

Parágrafo único.  Entende-se por agente público, para os fins deste 
Decreto, todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer ato ju-
rídico, preste serviços de natureza permanente, temporária, excepcional 
ou eventual, ainda que sem retribuição financeira, a órgão ou entidade da 
administração pública federal, direta e indireta. 
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Art. 12.  O processo de apuração de prática de ato em desrespeito 
ao preceituado no Código de Conduta da Alta Administração Federal e no 
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal será instaurado, de ofício ou em razão de denúncia fundamentada, 
respeitando-se, sempre, as garantias do contraditório e da ampla defesa, 
pela Comissão de Ética Pública ou Comissões de Ética de que tratam o 
incisos II e III do art. 2º, conforme o caso, que notificará o investigado para 
manifestar-se, por escrito, no prazo de dez dias. 

§ 1o  O investigado poderá produzir prova documental necessária à 
sua defesa. 

§ 2o  As Comissões de Ética poderão requisitar os documentos que 
entenderem necessários à instrução probatória e, também, promover dili-
gências e solicitar parecer de especialista. 

§ 3o  Na hipótese de serem juntados aos autos da investigação, após 
a manifestação referida no caput deste artigo, novos elementos de prova, o 
investigado será notificado para nova manifestação, no prazo de dez dias. 

§ 4o  Concluída a instrução processual, as Comissões de Ética profe-
rirão decisão conclusiva e fundamentada. 

§ 5o  Se a conclusão for pela existência de falta ética, além das providên-
cias previstas no Código de Conduta da Alta Administração Federal e no Có-
digo de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Fe-
deral, as Comissões de Ética tomarão as seguintes providências, no que couber:

I - encaminhamento de sugestão de exoneração de cargo ou função 
de confiança à autoridade hierarquicamente superior ou devolução ao ór-
gão de origem, conforme o caso; 

II -- encaminhamento, conforme o caso, para a Controladoria-
Geral da União ou unidade específica do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal de que trata o Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 
2005, para exame de eventuais transgressões disciplinares; e
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III - recomendação de abertura de procedimento administrativo, se 
a gravidade da conduta assim o exigir. 

Art. 13.  Será mantido com a chancela de “reservado”, até que esteja 
concluído, qualquer procedimento instaurado para apuração de prática em 
desrespeito às normas éticas. 

§ 1o  Concluída a investigação e após a deliberação da CEP ou da 
Comissão de Ética do órgão ou entidade, os autos do procedimento deixa-
rão de ser reservados. 

§ 2o   Na hipótese de os autos estarem instruídos com documento 
acobertado por sigilo legal, o acesso a esse tipo de documento somente será 
permitido a quem detiver igual direito perante o órgão ou entidade origi-
nariamente encarregado da sua guarda. 

§ 3o  Para resguardar o sigilo de documentos que assim devam ser 
mantidos, as Comissões de Ética, depois de concluído o processo de in-
vestigação, providenciarão para que tais documentos sejam desentranhados 
dos autos, lacrados e acautelados. 

Art. 14.  A qualquer pessoa que esteja sendo investigada é assegurado 
o direito de saber o que lhe está sendo imputado, de conhecer o teor da acu-
sação e de ter vista dos autos, no recinto das Comissões de Ética, mesmo que 
ainda não tenha sido notificada da existência do procedimento investigatório. 

Parágrafo único.  O direito assegurado neste artigo inclui o de obter 
cópia dos autos e de certidão do seu teor. 

Art. 15.  Todo ato de posse, investidura em função pública ou cele-
bração de contrato de trabalho, dos agentes públicos referidos no parágrafo 
único do art. 11, deverá ser acompanhado da prestação de compromisso 
solene de acatamento e observância das regras estabelecidas pelo Código de 
Conduta da Alta Administração Federal, pelo Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e pelo Código de 
Ética do órgão ou entidade, conforme o caso. 
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Parágrafo único . A posse em cargo ou função pública que submeta 
a autoridade às normas do Código de Conduta da Alta Administração 
Federal deve ser precedida de consulta da autoridade à Comissão de Ética 
Pública acerca de situação que possa suscitar conflito de interesses. 

Art. 16.   As Comissões de Ética não poderão escusar-se de proferir 
decisão sobre matéria de sua competência alegando omissão do Código de 
Conduta da Alta Administração Federal, do Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal ou do Código de Ética do 
órgão ou entidade, que, se existente, será suprida pela analogia e invocação aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

§  1o    Havendo dúvida quanto à legalidade, a Comissão de Ética 
competente deverá  ouvir previamente a área jurídica do órgão ou entidade.

§  2o    Cumpre à CEP responder a consultas sobre aspectos éticos 
que lhe forem dirigidas pelas demais Comissões de Ética e pelos órgãos e 
entidades que integram o Executivo Federal, bem como pelos cidadãos e 
servidores que venham a ser indicados para ocupar cargo ou função abran-
gida pelo Código de Conduta da Alta Administração Federal. 

Art. 17.  As Comissões de Ética, sempre que constatarem a possível 
ocorrência de ilícitos penais, civis, de improbidade administrativa ou de in-
fração disciplinar, encaminharão cópia dos autos às autoridades competentes 
para apuração de tais fatos, sem prejuízo das medidas de sua competência. 

Art. 18.  As decisões das Comissões de Ética, na análise de qualquer 
fato ou ato submetido à sua apreciação ou por ela levantado, serão resumidas 
em ementa e, com a omissão dos nomes dos investigados, divulgadas no sítio 
do próprio órgão, bem como remetidas à Comissão de Ética Pública. 

Art. 19.   Os trabalhos nas Comissões   de Ética de que tratam os 
incisos II e III do art. 2o são considerados relevantes e têm prioridade sobre 
as atribuições próprias dos cargos dos seus membros, quando estes não 
atuarem com exclusividade na Comissão. 
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Art. 20.  Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal darão 
tratamento prioritário às solicitações de documentos necessários à instrução 
dos procedimentos de investigação instaurados pelas Comissões de Ética. 

§ 1o  Na hipótese de haver inobservância do dever funcional previsto 
no caput, a Comissão de Ética adotará as providências previstas no inciso 
III do § 5o do art. 12.  

§ 2o  As autoridades competentes não poderão alegar sigilo para dei-
xar de prestar informação solicitada pelas Comissões de Ética. 

Art. 21.  A infração de natureza ética cometida por membro de Co-
missão de Ética de que tratam os incisos II e III do art. 2o será apurada pela 
Comissão de Ética Pública.  

Art. 22.  A Comissão de Ética Pública manterá banco de dados de 
sanções aplicadas pelas Comissões de Ética de que tratam os incisos II e 
III do art. 2o e de suas próprias sanções, para fins de consulta pelos órgãos 
ou entidades da administração pública federal, em casos de nomeação para 
cargo em comissão ou de alta relevância pública. 

Parágrafo único.  O banco de dados referido neste artigo engloba as 
sanções aplicadas a qualquer dos agentes públicos mencionados no pará-
grafo único do art. 11 deste Decreto. 

Art. 23.  Os representantes das Comissões de Ética de que tratam 
os incisos II e III do art. 2o atuarão como elementos de ligação com a CEP, 
que disporá em Resolução própria sobre as atividades que deverão desen-
volver para o cumprimento desse mister. 

Art. 24.  As normas do Código de Conduta da Alta Administração 
Federal, do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal e do Código de Ética do órgão ou entidade aplicam-
-se, no que couber, às autoridades e agentes públicos neles referidos, mesmo 
quando em gozo de licença. 
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Art. 25.   Ficam revogados os incisos XVII, XIX, XX, XXI, XXIII 
e XXV do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal, aprovado pelo Decreto no 1.171, de 22 de junho de 
1994, os arts. 2o e 3o do Decreto de 26 de maio de 1999, que cria a Comis-
são de Ética Pública, e os Decretos de 30 de agosto de 2000 e de 18 de maio 
de 2001, que dispõem sobre a Comissão de Ética Pública. 

Art. 26.  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 1º de fevereiro de 2007; 186o da Independência e 119o da 
República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.2.2007

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2000/Dnn-01-30.08.2000.htm
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RESOLUÇÃO Nº 10, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.

Estabelece as normas de funcionamento e de 
rito processual para as Comissões de Ética 
instituídas pelo Decreto nº 1.171, de 22 de ju-
nho de 1994, e disciplinadas pelo Decreto nº 
6.029, de 1º de fevereiro de 2007.

A COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo art. 1º do Decreto de 26 de maio de 1999 e pelos arts. 1º, 
inciso III, e 4º, inciso IV, do Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, 
nos termos dos Decretos nos 1.171, de 22 de junho de 1994, 6.029, de 1º 
de fevereiro de 2007, e 4.553, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em 
vista a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 

RESOLVE  

Art. 1º Ficam aprovadas, na forma desta Resolução, as normas 
de funcionamento e de rito processual, delimitando competências, atribui-
ções, procedimentos e outras providências no âmbito das Comissões de 
Ética instituídas pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, com as 
alterações estabelecidas pelo Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007.  

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

 Art. 2º Compete às Comissões de Ética:

I - atuar como instância consultiva do dirigente máximo e dos res-
pectivos servidores de órgão ou de entidade federal;

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 1994, 
devendo:

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

NORMAS DE FUNCIONAMENTO E DE RITO 
PROCESSUAL, COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÕES, 
PROCEDIMENTOS E OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

NO ÂMBITO DAS COMISSÕES DE ÉTICAS

http://etica.planalto.gov.br/sobre-a-cep/legislacao/etica512
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a) submeter à Comissão de Ética Pública - CEP propostas de aper-
feiçoamento do Código de Ética Profissional;

b) apurar, de ofício ou mediante denúncia, fato ou conduta em desa-
cordo com as normas éticas pertinentes;

c) recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações 
objetivando a disseminação, capacitação e treinamento sobre as normas de 
ética e disciplina;

III - representar o órgão ou a entidade na Rede de Ética do Poder 
Executivo Federal a que se refere o art. 9º do Decreto nº 6.029, de 2007;

IV - supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Ad-
ministração Federal e comunicar à CEP situações que possam configurar 
descumprimento de suas normas;

V - aplicar o código de ética ou de conduta próprio, se couber;

VI - orientar e aconselhar sobre a conduta ética do servidor, inclusive 
no relacionamento com o cidadão e no resguardo do patrimônio público;

VII - responder consultas que lhes forem dirigidas;

VIII - receber denúncias e representações contra servidores por su-
posto descumprimento às normas éticas, procedendo à apuração;

IX - instaurar processo para apuração de fato ou conduta que possa con-
figurar descumprimento ao padrão ético recomendado aos agentes públicos;

X - convocar servidor e convidar outras pessoas a prestar informação;

XI - requisitar às partes, aos agentes públicos e aos órgãos e entidades 
federais informações e documentos necessários à instrução de expedientes;

XII - requerer informações e documentos necessários à instrução de 
expedientes a agentes públicos e a órgãos e entidades de outros entes da 
federação ou de outros Poderes da República;
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XIII - realizar diligências e solicitar pareceres de especialistas;

XIV - esclarecer e julgar comportamentos com indícios de desvios 
éticos;

XV - aplicar a penalidade de censura ética ao servidor e encaminhar 
cópia do ato à unidade de gestão de pessoal, podendo também:

a) sugerir ao dirigente máximo a exoneração de ocupante de cargo 
ou função de confiança;

b) sugerir ao dirigente máximo o retorno do servidor ao órgão ou 
entidade de origem;

c) sugerir ao dirigente máximo a remessa de expediente ao setor 
competente para exame de eventuais transgressões de naturezas diversas;

d) adotar outras medidas para evitar ou sanar desvios éticos, lavran-
do, se for o caso, o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional - ACPP;

XVI - arquivar os processos ou remetê-los ao órgão competente 
quando, respectivamente, não seja comprovado o desvio ético ou configura-
da infração cuja apuração seja da competência de órgão distinto;

XVII - notificar as partes sobre suas decisões;

XVIII - submeter ao dirigente máximo do órgão ou entidade suges-
tões de aprimoramento ao código de conduta ética da instituição;

XIX - dirimir dúvidas a respeito da interpretação das normas de 
conduta ética e deliberar sobre os casos omissos, observando as normas e 
orientações da CEP;

XX - elaborar e propor alterações ao código de ética ou de conduta 
próprio e ao regimento interno da respectiva Comissão de Ética;

XXI - dar ampla divulgação ao regramento ético;

XXII - dar publicidade de seus atos, observada a restrição do art. 14 
desta Resolução;
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XXIII - requisitar agente público para prestar serviços transitórios 
técnicos ou administrativos à Comissão de Ética, mediante prévia autori-
zação do dirigente máximo do órgão ou entidade;

XXIV - elaborar e executar o plano de trabalho de gestão da ética; e

XXV - indicar por meio de ato interno, representantes locais da Co-
missão de Ética, que serão designados pelos dirigentes máximos dos órgãos 
ou entidades, para contribuir nos trabalhos de educação e de comunicação.

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º A Comissão de Ética do órgão ou entidade será composta 
por três membros titulares e respectivos suplentes, servidores públicos ocu-
pantes de cargo efetivo ou emprego do seu quadro permanente, designados 
por ato do dirigente máximo do correspondente órgão ou entidade.

§ 1º Não havendo servidores públicos no órgão ou na entidade 
em número suficiente para instituir a Comissão de Ética, poderão ser 
escolhidos servidores públicos ocupantes de cargo efetivo ou emprego do 
quadro permanente da Administração Pública.

§ 2º A atuação na Comissão de Ética é considerada prestação de 
relevante serviço público e não enseja qualquer remuneração, devendo ser 
registrada nos assentamentos funcionais do servidor.

§ 3º O dirigente máximo de órgão ou entidade não poderá ser 
membro da Comissão de Ética.

§ 4º O Presidente da Comissão será substituído pelo membro mais 
antigo, em caso de impedimento ou vacância.

§ 5º No caso de vacância, o cargo de Presidente da Comissão será 
preenchido mediante nova escolha efetuada pelos seus membros.

§ 6º Na ausência de membro titular, o respectivo suplente deve 
imediatamente assumir suas atribuições.
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§ 7º Cessará a investidura de membros das Comissões de Ética 
com a extinção do mandato, a renúncia ou por desvio disciplinar ou ético 
reconhecido pela Comissão de Ética Pública.

Art. 4º A Comissão de Ética contará com uma Secretaria-Executiva, 
que terá como finalidade contribuir para a elaboração e o cumprimento 
do plano de trabalho da gestão da ética e prover apoio técnico e material 
necessário ao cumprimento das atribuições.

§ 1º O encargo de secretário-executivo recairá em detentor de cargo 
efetivo ou emprego permanente na administração pública, indicado pelos 
membros da Comissão de Ética e designado pelo dirigente máximo do 
órgão ou da entidade.

§ 2º Fica vedado ao Secretário-Executivo ser membro da Comissão 
de Ética.

§ 3º A Comissão de Ética poderá designar representantes locais que 
auxiliarão nos trabalhos de educação e de comunicação.

§ 4º Outros servidores do órgão ou da entidade poderão ser 
requisitados, em caráter transitório, para realização de atividades 
administrativas junto à Secretaria-Executiva.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

Art. 5º As deliberações da Comissão de Ética serão tomadas por 
votos da maioria de seus membros.

Art. 6º As Comissões de Ética se reunirão ordinariamente pelo me-
nos uma vez por mês e, em caráter extraordinário por iniciativa do Presi-
dente, dos seus membros ou do Secretário-Executivo.

Art. 7º A pauta das reuniões da Comissão de Ética será composta a 
partir de sugestões do presidente, dos membros ou do Secretário-Executi-
vo, sendo admitida a inclusão de novos assuntos no início da reunião.



RE
SO

LU
ÇÃ

O
 N

º1
0

76

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 8º Compete ao presidente da Comissão de Ética:

I - convocar e presidir as reuniões;
II - determinar a instauração de processos para a apuração de prática 

contrária ao código de ética ou de conduta do órgão ou entidade, bem como 
as diligências e convocações;

III - designar relator para os processos;
IV - orientar os trabalhos da Comissão de Ética, ordenar os debates 

e concluir as deliberações;
V - tomar os votos, proferindo voto de qualidade, e proclamar os 

resultados; e
VI - delegar competências para tarefas específicas aos demais inte-

grantes da Comissão de Ética.
Parágrafo único. O voto de qualidade de que trata o inciso V somen-

te será adotado em caso de desempate.

Art. 9º Compete aos membros da Comissão de Ética:

I - examinar matérias, emitindo parecer e voto;

II - pedir vista de matéria em deliberação;

III - fazer relatórios; e

IV - solicitar informações a respeito de matérias sob exame da Co-
missão de Ética.

Art. 10. Compete ao Secretário-Executivo:

I - organizar a agenda e a pauta das reuniões;

II - proceder ao registro das reuniões e à elaboração de suas atas;

III - instruir as matérias submetidas à deliberação da Comissão de Ética;
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IV - desenvolver ou supervisionar a elaboração de estudos e subsí-
dios ao processo de tomada de decisão da Comissão de Ética;

V - coordenar o trabalho da Secretaria-Executiva, bem como dos 
representantes locais;

VI - fornecer apoio técnico e administrativo à Comissão de Ética;

VII - executar e dar publicidade aos atos de competência da Secre-
taria-Executiva;

VIII - coordenar o desenvolvimento de ações objetivando a dissemi-
nação, capacitação e treinamento sobre ética no órgão ou entidade; e

IX - executar outras atividades determinadas pela Comissão de Ética.

§ 1º Compete aos demais integrantes da Secretaria-Executiva for-
necer o suporte administrativo necessário ao desenvolvimento ou exercício 
de suas funções.

§ 2º Aos representantes locais compete contribuir com as atividades 
de educação e de comunicação.

 CAPÍTULO V
DOS MANDATOS

Art. 11. Os membros da Comissão de Ética cumprirão mandatos, 
não coincidentes, de três anos, permitida uma única recondução.

§ 1º Os mandatos dos primeiros membros e dos respectivos suplentes 
serão de um, dois e três anos, estabelecidos em portaria designatória.

§ 2º Poderá ser reconduzido uma única vez ao cargo de membro da 
Comissão de ética o servidor público que for designado para cumprir o 
mandato complementar, caso o mesmo tenha se iniciado antes do transcurso 
da metade do período estabelecido no mandato originário. 

§ 3º Na hipótese de o mandato complementar ser exercido após 
o transcurso da metade do período estabelecido no mandato originário, 
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o membro da Comissão de Ética que o exercer poderá ser conduzido 
imediatamente ao posterior mandato regular de 3 (três) anos, permitindo-
lhe uma única recondução ao mandado regular.

CAPÍTULO VI
DAS NORMAS GERAIS DO PROCEDIMENTO

Art. 12. As fases processuais no âmbito das Comissões de Ética serão 
as seguintes:

I - Procedimento Preliminar, compreendendo:
a) juízo de admissibilidade;
b) instauração;
c) provas documentais e, excepcionalmente, manifestação do investi-

gado e realização de diligências urgentes e necessárias;
d) relatório;
e) proposta de ACPP;
f ) decisão preliminar determinando o arquivamento ou a conversão 

em Processo de Apuração Ética;

II - Processo de Apuração Ética, subdividindo-se em:

a) instauração;
b) instrução complementar, compreendendo:

1. a realização de diligências;
2. a manifestação do investigado; e
3. a produção de provas;

c) relatório; e
d) deliberação e decisão, que declarará improcedência, conterá san-

ção, recomendação a ser aplicada ou proposta de ACPP.

Art. 13. A apuração de infração ética será formalizada por procedi-
mento preliminar, que deverá observar as regras de autuação, compreen-
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dendo numeração, rubrica da paginação, juntada de documentos em ordem 
cronológica e demais atos de expediente administrativo.

Art. 14. Até a conclusão final, todos os expedientes de apuração de 
infração ética terão a chancela de “reservado”, nos termos do Decreto nº 
4.553, de 27 de dezembro 2002, após, estarão acessíveis aos interessados 
conforme disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 15. Ao denunciado é assegurado o direito de conhecer o teor da 
acusação e ter vista dos autos no recinto da Comissão de Ética, bem como 
de obter cópias de documentos.

Parágrafo único. As cópias deverão ser solicitadas formalmente à 
Comissão de Ética.

Art. 16. As Comissões de Ética, sempre que constatarem a possível 
ocorrência de ilícitos penais, civis, de improbidade administrativa ou de in-
fração disciplinar, encaminhará cópia dos autos às autoridades competentes 
para apuração de tais fatos, sem prejuízo da adoção das demais medidas de 
sua competência.

Art. 17. A decisão final sobre investigação de conduta ética que re-
sultar em sanção, em recomendação ou em Acordo de Conduta Pessoal 
e Profissional será resumida e publicada em ementa, com a omissão dos 
nomes dos envolvidos e de quaisquer outros dados que permitam a iden-
tificação.

Parágrafo único. A decisão final contendo nome e identificação do 
agente público deverá ser remetida à Comissão de Ética Pública para for-
mação de banco de dados de sanções, para fins de consulta pelos órgãos ou 
entidades da administração pública federal, em casos de nomeação para 
cargo em comissão ou de alta relevância pública.

Art. 18. Os setores competentes do órgão ou entidade darão trata-
mento prioritário às solicitações de documentos e informações necessárias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4553.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4553.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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à instrução dos procedimentos de investigação instaurados pela Comissão 
de Ética, conforme determina o Decreto nº 6.029, de 2007.

§ 1º A inobservância da prioridade determinada neste artigo 
implicará a responsabilidade de quem lhe der causa.

§ 2º No âmbito do órgão ou da entidade e em relação aos respectivos 
agentes públicos a Comissão de Ética terá acesso a todos os documentos 
necessários aos trabalhos, dando tratamento específico àqueles protegidos 
por sigilo legal.

CAPÍTULO VII
DO RITO PROCESSUAL

Art. 19. Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de direito 
privado, associação ou entidade de classe poderá provocar a atuação da Co-
missão de Ética, visando a apuração de transgressão ética imputada ao agente 
público ou ocorrida em setores competentes do órgão ou entidade federal.

Parágrafo único. Entende-se por agente público todo aquele que por 
força de lei, contrato ou qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza per-
manente, temporária, excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição finan-
ceira, a órgão ou entidade da Administração Pública Federal direta e indireta.

Art. 20. O Procedimento Preliminar para apuração de conduta que, 
em tese, configure infração ao padrão ético será instaurado pela Comissão 
de Ética, de ofício ou mediante representação ou denúncia formulada por 
quaisquer das pessoas mencionadas no caput do art. 19.

§ 1º A instauração, de ofício, de expediente de investigação deve 
ser fundamentada pelos integrantes da Comissão de Ética e apoiada em 
notícia pública de conduta ou em indícios capazes de lhe dar sustentação.

§ 2º Se houver indícios de que a conduta configure, a um só tempo, 
falta ética e infração de outra natureza, inclusive disciplinar, a cópia dos 
autos deverá ser encaminhada imediatamente ao órgão competente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
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§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o denunciado deverá ser notificado 
sobre a remessa do expediente ao órgão competente.

§ 4º Havendo dúvida quanto ao enquadramento da conduta, se desvio 
ético, infração disciplinar, ato de improbidade, crime de responsabilidade ou 
infração de natureza diversa, a Comissão de Ética, em caráter excepcional, 
poderá solicitar parecer reservado junto à unidade responsável pelo 
assessoramento jurídico do órgão ou da entidade.

Art. 21. A representação, a denúncia ou qualquer outra demanda 
deve conter os seguintes requisitos:

I - descrição da conduta;

II - indicação da autoria, caso seja possível; e

III - apresentação dos elementos de prova ou indicação de onde po-
dem ser encontrados.

Parágrafo único. Quando o autor da demanda não se identificar, a 
Comissão de Ética poderá acolher os fatos narrados para fins de instaura-
ção, de ofício, de procedimento investigatório, desde que contenha indícios 
suficientes da ocorrência da infração ou, em caso contrário, determinar o 
arquivamento sumário.

Art. 22. A representação, denúncia ou qualquer outra demanda será 
dirigida à Comissão de Ética, podendo ser protocolada diretamente na sede 
da Comissão ou encaminhadas pela via postal, correio eletrônico ou fax.

§ 1º A Comissão de Ética expedirá comunicação oficial divulgando 
os endereços físico e eletrônico para atendimento e apresentação de 
demandas.

§ 2º Caso a pessoa interessada em denunciar ou representar compareça 
perante a Comissão de Ética, esta poderá reduzir a termo as declarações e 
colher a assinatura do denunciante, bem como receber eventuais provas.

§ 3º Será assegurada ao denunciante a comprovação do recebimento 
da denúncia ou representação por ele encaminhada.



RE
SO

LU
ÇÃ

O
 N

º1
0

82

Art. 23. Oferecida a representação ou denúncia, a Comissão de Ética 
deliberará sobre sua admissibilidade, verificando o cumprimento dos requi-
sitos previstos nos incisos do art. 21.

§ 1º A Comissão de Ética poderá determinar a colheita de 
informações complementares ou de outros elementos de prova que julgar 
necessários.

§ 2º A Comissão de Ética, mediante decisão fundamentada, arquivará 
representação ou denúncia manifestamente improcedente, cientificando o 
denunciante.

§ 3º É facultado ao denunciado a interposição de pedido de 
reconsideração dirigido à própria Comissão de Ética, no prazo de dez dias, 
contados da ciência da decisão, com a competente fundamentação.

§ 4º A juízo da Comissão de Ética e mediante consentimento do 
denunciado, poderá ser lavrado Acordo de Conduta Pessoal e Profissional.

§ 5º Lavrado o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional, o 
Procedimento Preliminar será sobrestado, por até dois anos, a critério da 
Comissão de Ética, conforme o caso.

§ 6º Se, até o final do prazo de sobrestamento, o Acordo de Conduta 
Pessoal e Profissional for cumprido, será determinado o arquivamento do 
feito.

§ 7º Se o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional for descumprido, 
a Comissão de Ética dará seguimento ao feito, convertendo o Procedimento 
Preliminar em Processo de Apuração Ética.

§ 8º Não será objeto de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional o 
descumprimento ao disposto no inciso XV do Anexo ao Decreto nº 1.171, 
de 1994.

Art. 24. Ao final do Procedimento Preliminar, será proferida decisão 
pela Comissão de Ética do órgão ou entidade determinando o arquivamen-
to ou sua conversão em Processo de Apuração Ética.

Art. 25. Instaurado o Processo de Apuração Ética, a Comissão de 
Ética notificará o investigado para, no prazo de dez dias, apresentar defesa 
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prévia, por escrito, listando eventuais testemunhas, até o número de quatro, 
e apresentando ou indicando as provas que pretende produzir.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado 
por igual período, a juízo da Comissão de Ética, mediante requerimento 
justificado do investigado.

Art. 26. O pedido de inquirição de testemunhas deverá ser justificado. 

§ 1º Será indeferido o pedido de inquirição, quando:
I - formulado em desacordo com este artigo;

II - o fato já estiver suficientemente provado por documento ou con-
fissão do investigado ou quaisquer outros meios de prova compatíveis com 
o rito descrito nesta Resolução; ou

III - o fato não possa ser provado por testemunha.
§ 2º As testemunhas poderão ser substituídas desde que o investigado 

formalize pedido à Comissão de Ética em tempo hábil e em momento 
anterior à audiência de inquirição.

Art. 27. O pedido de prova pericial deverá ser justificado, sendo lícito 
à Comissão de Ética indeferi-lo nas seguintes hipóteses:

I - a comprovação do fato não depender de conhecimento especial 
de perito; ou

II - revelar-se meramente protelatório ou de nenhum interesse para 
o esclarecimento do fato.

Art. 28. Na hipótese de o investigado não requerer a produção de 
outras provas, além dos documentos apresentados com a defesa prévia, a 
Comissão de Ética, salvo se entender necessária a inquirição de testemu-
nhas, a realização de diligências ou de exame pericial, elaborará o relatório.

Parágrafo único. Na hipótese de o investigado, comprovadamente no-
tificado ou citado por edital público, não se apresentar, nem enviar procura-
dor legalmente constituído para exercer o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, a Comissão de Ética designará um defensor dativo preferencialmente 



RE
SO

LU
ÇÃ

O
 N

º1
0

84

escolhido dentre os servidores do quadro permanente para acompanhar o 
processo, sendo-lhe vedada conduta contrária aos interesses do investigado.

Art. 29. Concluída a instrução processual e elaborado o relatório, o inves-
tigado será notificado para apresentar as alegações finais no prazo de dez dias.

Art. 30. Apresentadas ou não as alegações finais, a Comissão de Éti-
ca proferirá decisão.

§ 1º Se a conclusão for pela culpabilidade do investigado, a Comissão 
de Ética poderá aplicar a penalidade de censura ética prevista no Decreto 
nº 1.171, de 1994, e, cumulativamente, fazer recomendações, bem como 
lavrar o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional, sem prejuízo de outras 
medidas a seu cargo.

§ 2º Caso o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional seja 
descumprido, a Comissão de Ética dará seguimento ao Processo de 
Apuração Ética.

§ 3º É facultada ao investigado pedir a reconsideração acompanhada 
de fundamentação à própria Comissão de Ética, no prazo de dez dias, 
contado da ciência da respectiva decisão.

Art. 31. Cópia da decisão definitiva que resultar em penalidade a 
detentor de cargo efetivo ou de emprego permanente na Administração 
Pública, bem como a ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança, será encaminhada à unidade de gestão de pessoal, para constar dos 
assentamentos do agente público, para fins exclusivamente éticos.

§ 1º O registro referido neste artigo será cancelado após o decurso do 
prazo de três anos de efetivo exercício, contados da data em que a decisão se 
tornou definitiva, desde que o servidor, nesse período, não tenha praticado 
nova infração ética.

§ 2º Em se tratando de prestador de serviços sem vínculo direto ou 
formal com o órgão ou entidade, a cópia da decisão definitiva deverá ser 
remetida ao dirigente máximo, a quem competirá a adoção das providências 
cabíveis.
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§ 3º Em relação aos agentes públicos listados no § 2º, a Comissão 
de Ética expedirá decisão definitiva elencando as condutas infracionais, 
eximindo-se de aplicar ou de propor penalidades, recomendações ou 
Acordo de Conduta Pessoal e Profissional.

 CAPÍTULO VIII
DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS  

INTEGRANTES DA COMISSÃO

Art. 32. São princípios fundamentais no trabalho desenvolvido pelos 
membros da Comissão de Ética:

I - preservar a honra e a imagem da pessoa investigada;
II - proteger a identidade do denunciante;
III - atuar de forma independente e imparcial;
IV - comparecer às reuniões da Comissão de Ética, justificando ao 

presidente da Comissão, por escrito, eventuais ausências e afastamentos;
V - em eventual ausência ou afastamento, instruir o substituto sobre 

os trabalhos em curso;
VI - declarar aos demais membros o impedimento ou a suspeição 

nos trabalhos da Comissão de Ética; e
VII - eximir-se de atuar em procedimento no qual tenha sido iden-

tificado seu impedimento ou suspeição.

Art. 33. Dá-se o impedimento do membro da Comissão de Ética 
quando:

I - tenha interesse direto ou indireto no feito;
II - tenha participado ou venha a participar, em outro processo ad-

ministrativo ou judicial, como perito, testemunha ou representante legal do 
denunciante, denunciado ou investigado, ou de seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes até o terceiro grau;
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III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o denun-
ciante, denunciado ou investigado, ou com os respectivos cônjuges, compa-
nheiros ou parentes até o terceiro grau; ou

IV - for seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau o 
denunciante, denunciado ou investigado.

Art. 34. Ocorre a suspeição do membro quando:
I - for amigo íntimo ou notório desafeto do denunciante, denuncia-

do ou investigado, ou de seus respectivos cônjuges, companheiros ou paren-
tes até o terceiro grau; ou

II - for credor ou devedor do denunciante, denunciado ou investigado, 
ou de seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 35. As situações omissas serão resolvidas por deliberação da 
Comissão de Ética, de acordo com o previsto no Código de Ética próprio, 
no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal, no Código de Conduta da Alta Administração Federal, 
bem como em outros atos normativos pertinentes.

Art. 36. O Regimento Interno de cada Comissão de Ética poderá 
estabelecer normas complementares a esta Resolução.

Art. 37. Fica estabelecido o prazo de seis meses para que as Comis-
sões de Ética dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal possam se 
adequar ao disposto nesta Resolução.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorroga-
do, mediante envio de justificativas, nos trinta dias que antecedem o termo 
final, para apreciação e autorização da Comissão de Ética Pública.

Art. 38. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE
Presidente da Comissão de Ética Pública
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FLUXO DOS PROCEDIMENTOS DA COMISSÃO DE ÉTICA DA UFMS

Resolução nº10 de 29 de setembro de 2008 da Comissão de Ética Pública

COMISSÃO DE ÉTICA

ARQUIVAMENTO
FASE EXCEPCIONAL

ANÁLISE DOS
RECURSOS

JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE

RELATÓRIO

RELATÓRIO
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